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1.1 Estratégia do Programa Operacional com vista a contribuir para a Estratégia da União 

para um Crescimento Inteligente, Sustentável e inclusivo e para a Coesão Económica, 

Social e Territorial 

 

1.1.1. Descrição da estratégia do programa operacional com vista a contribuir para a 

prossecução da estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável 

e inclusivo e para a coesão económica, social e territorial  

A estrat®gia ñEuropa 2020ò para um Crescimento Inteligente, Sustent§vel e Inclusivo na Uni«o Europeia 

(UE), adotada pelo Conselho Europeu de 17 de junho de 2010, estabeleceu as metas concretas a atingir 

até 2020 em áreas como a inovação, a energia, o emprego, a educação e a inclusão, tendo em vista 

ultrapassar o impacto da crise económica e voltar a colocar a Europa na via do crescimento. 

Os desafios da estrat®gia ñEuropa 2020ò colocam-se não só aos Estados-Membros como às suas 

Regiões, pelo que a definição da forma de responder à sua concretização deve ser equacionada e 

refletida também a esta escala. 

Ao nível nacional, o Governo Português determinou em novembro de 2012 as prioridades estratégicas 

para o ciclo 2014-2020 (RCM n.º 98/2012, de 26 de novembro) e em maio de 2013 os pressupostos do 

Acordo de Parceria (RCM n.º 33/2013, de 20 de maio). Procurou-se assegurar uma forte sintonia com as 

prioridades da estrat®gia ñEuropa 2020ò e com a sua tradu«o no Programa Nacional de Reformas.  

A Região de Lisboa tem como principal ambição para o período 2014-2020 dar continuidade à trajetória 

de desenvolvimento que tem vindo a seguir desde 1986, superando os atuais estrangulamentos sociais e 

económicos e aproveitando de forma mais inteligente, inclusiva e sustentável as potencialidades geradas 

pelo território e pelo seu capital humano, cultural e ambiental. 

Entre 1986 e 2006, a Regi«o de Lisboa percorreu com sucesso o caminho da ñconverg°nciaò com a 

Europa. Passou desde então a enfrentar novos desafios na Política de Coesão com uma redução 

significativa de fundos estruturais e com uma nova realidade territorial, em que a Região de Lisboa 

(NUTSII) passou a ser constituída apenas por duas NUTSIII ï Grande Lisboa e Península de Setúbal. 

Nesse âmbito, a CCDRLVT elaborou em 2007 uma Estratégia Regional para o horizonte de 2020 ï um 

plano estratégico de longo prazo para os dois períodos de programação seguintes ï como forma de dar 

resposta aos novos objetivos de desenvolvimento regional, de acordo com a política de desenvolvimento 

económico e social do país e em linha com as orientações estratégicas europeias e com as novas 

realidades e dinâmicas da economia mundial. 

A Estratégia Regional, Lisboa 2020 assumiu a ambição de transformar Lisboa numa Região competitiva, 

cosmopolita, coesa e conectada, reforçando a sua capitalidade euro-atlântica e marcando a sua presença 

numa economia globalizada. 

No contexto da elaboração do Plano de Ação Regional de Lisboa 2014-2020, documento de suporte do 

Programa Operacional (PO) de Lisboa 2014-2020, foi reequacionado o posicionamento estratégico da 

Região no quadro da elaboração de um diagnóstico prospetivo atualizado, da elaboração de uma 

estratégia de crescimento inteligente para a região e de uma reflexão abrangente sobre a estratégia de 

desenvolvimento regional. Concluiu-se que a ñEstrat®gia Regional Lisboa 2020ò mantém a sua validade 

como referencial geral, exigindo-se, contudo, nesta segunda etapa do caminho para 2020, uma maior 

focalização tendo em consideração a referida estratégia de especialização inteligente da Região, os 

grandes desafios societais e ambientais identificados ao nível europeu e com maior expressão na Região, 
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a evolução recente dos indicadores socioeconómicos e as oportunidades entretanto geradas no quadro 

da economia europeia e mundial. 

Assim, o PO de Lisboa visa dar continuidade à trajetória de reforço da competitividade regional, 

intensificando de forma muito marcante as apostas na inovação, na I&D e na diversificação e 

fortalecimento das PME, com vista à sua internacionalização e participação nos processos de 

crescimento e inovação. O objetivo é confirmar e consolidar a posição de Lisboa entre as regiões 

inovadoras da UE, integrando-a plenamente na economia do conhecimento. 

A sustentabilidade deste processo de transformação regional está dependente, contudo, de uma ação 

concertada a outros dois níveis. Por um lado, a valorização da dimensão ambiental, onde pesa a 

transição para uma economia de baixo teor de carbono e a proteção e valorização dos recursos naturais, 

reforçando a resiliência territorial às alterações climáticas e, por outro, a promoção do emprego e da 

inclusão social, especialmente relevantes no contexto de crise económica. 

O PO de Lisboa tem como principal ambição contribuir de forma efetiva para a concretização dos 

objetivos da estrat®gia ñEuropa 2020ò. Para tal apresenta um claro alinhamento entre a programação 

regional e os objetivos temáticos comuns definidos para a UE. No período 2014-2020, os FEEI serão uma 

importante alavanca para a implementação de políticas regionais nos domínios da competitividade, da 

inclusão e da sustentabilidade. A sinergia entre os fundos comunitários, fundos nacionais e locais 

permitirá que a Região de Lisboa disponha de uma oferta de soluções adequadas aos desafios que se 

colocam á competitividade deste território. 

A Região escolheu por isso orientar os seus esforços para projetos que promovem a investigação, o 

desenvolvimento tecnológico, a inovação e o aumento da competitividade das PME, a eficiência 

energética e a proteção do ambiente e da biodiversidade, a inclusão, o ensino e a aprendizagem ao longo 

da vida. Em suma, projetos que visam tornar a Região de Lisboa mais competitiva na economia global, 

mais inclusiva no acesso ao mercado de trabalho por parte dos jovens, dos menos qualificados e dos 

mais desfavorecidos e mais sustentável na utilização de recursos. 

Em consonância com os objetivos da União e com os objetivos temáticos e principais resultados definidos 

no Acordo de Parceria, a Região de Lisboa escolheu desenvolver um programa financiado pelo FEDER e 

pelo FSE, procurando promover uma efetiva sinergia entre fundos e uma abordagem integrada. 

 

Contribuir para o Crescimento Inteligente na União Europeia promovendo a competitividade e 

internacionalização da Região de Lisboa) 

Lisboa é uma região que concentra 27% da população residente no país, representa 26,2% do emprego e 

47,5% da produção empresarial nacional. Em 2011, apresentava um valor médio do PIB per capita 

consideravelmente superior (140) à média nacional (PT=100) e concentrava 37,2% do Valor 

Acrescentado Bruto nacional.  

A Região é responsável por 33% das exportações nacionais e a dinâmica económica regional assenta 

num conjunto de setores muito diversificados e na sedea«o e ñdensidadeò dos elementos mais 

dinâmicos do desenvolvimento económico (sistema de ciência e tecnologia, grupos financeiros, 

multinacionais, categorias socioprofissionais mais qualificadas e com maior capacidade de consumo). 

Atualmente a especialização produtiva da Região de Lisboa assenta nos ñservios empresariaisò, 

ñtransporte, log²stica e distribui«oò e ñenergia e ambienteò, seguindo-se as ñind¼strias alimentaresò, as 

ñmec©nicas e eletr·nicasò e ñqu²micasò. Esta especializa«o confere-lhe uma base sólida para aprofundar 

os processos de industrialização em setores chave e para desenvolver lógicas de cadeia de valor, em 
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atividades integradas ao longo da sua extensão. Por outro lado, emergem, no contexto atual, novas áreas 

de especializa«o, ligados ao ñturismoò, ¨ ñeconomia azulò e ¨s ñind¼strias culturaisò. 

Na componente dos serviços empresariais, a Região de Lisboa concentra cerca de 40% das unidades 

empresariais e 50% dos postos de trabalho do País no segmento dos denominados serviços avançados 

às empresas, o que torna este segmento da economia regional uma área de forte especialização 

produtiva que deve contribuir para melhorar o posicionamento internacional do país no setor dos serviços 

transacionáveis e para suportar uma maior integração entre o tecido produtivo e os serviços. 

A despesa em I&D na Região tem vindo a aumentar significativamente, tendo atingido, em 2010, 2,31% 

de despesas em I&D no total do PIB, valor bastante superior à média nacional e europeia. Para este 

desempenho contribuem especialmente as empresas da Região, que são as instituições que mais 

executam despesa neste domínio. 

Destaque-se a notoriedade que a Região assume no panorama científico e tecnológico nacional, que 

provém da elevada concentração de instituições de ensino superior e politécnico, e de investigação e 

desenvolvimento científico, incluindo laboratórios do Estado. Estas instituições detêm uma importância 

estratégica na especialização inteligente e na competitividade regional, conferindo-lhe uma massa crítica 

assinalável na área da investigação científica e do desenvolvimento tecnológico, induzindo tanto a 

captação de profissionais com qualificação e competência superiores, como a atração de estudantes e 

investigadores. 

Mantendo um nível médio de qualificação da mão-de-obra superior à média nacional (25,3% com ensino 

superior face aos 21,1% do país) e com uma maior concentração da população ativa em atividades de 

I&D ( 2% em 2010), a Região de Lisboa carateriza-se por ser uma das regi»es com melhor ñambiente 

criativoò, o que se traduz numa maior capacidade para potenciar ações que visem o aprofundamento da 

sociedade da informação, nomeadamente através da garantia de infraestruturas de apoio à inovação com 

especial ênfase na dinamização das indústrias ligadas à I&D e à cultura, que concorrem para a 

renovação do tecido industrial e dos fatores de competitividade. 

Na base da inovação regional encontram-se não só os processos autónomos de investigação e de 

desenvolvimento tecnológico, mas fundamentalmente a transferência deste conhecimento e tecnologia 

das instituições de investigação e ensino superior para o setor empresarial.  

A inovação constitui um veículo importante de articulação entre o sistema científico e tecnológico nacional 

e as atividades de especialização da Região de Lisboa, como no caso das indústrias químicas que têm 

um elevado potencial de afirmação na Região, nomeadamente numa nova lógica de clusters produtivos 

que associem investigação, indústria e serviços avançados. 

A saúde é uma das áreas em que a Região revela tradição, verificando-se um significativo 

relacionamento entre as empresas e as entidades do sistema científico e tecnológico. A dinâmica virtuosa 

deste setor é evidenciada pela sua afirmação e criação de valor, seja em termos produtivos como de 

investigação científico e tecnológica.  

A integração mais aprofundada entre as atividades de investigação, os segmentos de produção 

(fabricação de produtos farmacêuticos e equipamentos de saúde) e os serviços de saúde, que no seu 

conjunto têm um peso na estrutura de unidades empresariais e de postos de trabalho que supera, em 

cerca de 19% e 12%, respetivamente, a estrutura nacional padrão, encerra um potencial de geração de 

valor muito significativo. 

O turismo é uma atividade fundamental pela sua capacidade de gerar riqueza e criar postos de trabalho, 

e pelo seu e contributo para a valorização dos recursos naturais, culturais e patrimoniais, identitários e 
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diferenciadores da Região, exercendo um efeito multiplicador sobre toda a economia. O turismo 

representa hoje um setor económico consolidado e relevante na Região de Lisboa, com expressão nas 

formas mais modernas da procura turística internacional, como os City Breaks, o Turismo de Negócios e 

de Cruzeiros, o Golfe, o Turismo de Natureza e o clássico Sol & Mar. A Região ocupa atualmente a 9ª 

posição no ranking de regiões metropolitanas europeias em número de dormidas (total e de não 

residentes), tendo reforçado, entre 2000 e 2011 o número de dormidas em mais de 30%, mas detendo 

ainda uma elevada capacidade de desenvolvimento em novas áreas ou em segmentos mais elevados da 

cadeia de valor. 

As indústrias culturais e os meios criativos são identificados como um dos domínios diferenciadores da 

estratégia de crescimento inteligente da Região de Lisboa pelo seu potencial em termos da criação de 

valor. A Região revela já hoje uma especialização neste domínio, fruto do efeito capitalidade, dado que é 

onde se concentra uma parte expressiva dos equipamentos (teatros, salas de espetáculo, estúdios de 

televisão, etc.), dos talentos (atores, produtores, guionistas, artistas, etc.), das empresas e das 

instituições de ensino mais relevantes no contexto da respetiva cadeia de valor. Sendo um setor com 

fortes oportunidades de interação com outros, nomeadamente o turismo, as indústrias culturais e criativas 

apresentam um potencial de desenvolvimento acelerado, tendo em conta o papel de Lisboa enquanto 

cidade capital europeia que se tem vindo a afirmar como destino turístico.  

Destaca-se ainda o papel motriz que a Região já desempenha, mas que deverá ser reforçado, em termos 

do aumento do público e dos utilizadores da produção cultural difundida a partir de Lisboa, seja também 

em termos do progressivo aumento da produção cultural realizada fora de Lisboa. 

A economia azul tem vindo a afirmar-se como um pilar central da estratégia de desenvolvimento nacional, 

no qual Lisboa apresenta uma boa posição competitiva. A Região Lisboa conta com recursos 

diferenciadores nos domínios do conhecimento, da exploração de recursos marinhos (fileira da 

alimentação de origem marinha) e da criação e exploração de novos usos e recursos do mar (energias 

renováveis, biotecnologia marinha, TIC, robótica, tecnologias subaquáticas), que lhe dão vantagens 

competitivas no quadro das regiões nacionais e à escala europeia.  

A prospeção e valorização dos recursos marinhos é um setor com potencial de crescimento na Região 

em resultado da importância assumida pela pesca e pela indústria de conserva de peixe. A pesca e 

aquacultura são atividades económicas determinantes para a produção e para o consumo alimentar, 

permitindo responder à grande procura no mercado nacional e assumir posições competitivas à escala 

internacional.  

O desenvolvimento de um cluster marítimo que explore os recursos e promova novos usos incrementará 

e maximizará o uso sustentável do oceano e das zonas costeiras, através de um crescimento económico 

inovador e gerador de emprego que associe os setores tradicionais com setores tecnologicamente 

intensivos, como as TIC e a robótica. 

A Região é provavelmente a única região capital europeia com uma base industrial relevante nas 

temáticas associadas à mobilidade e transportes. Em termos de unidades produtivas e de sustentação de 

postos de trabalho e de criação de riqueza, o setor da mobilidade e transportes concentra uma expressiva 

representatividade na Península de Setúbal, com reflexos em indicadores expressivos de especialização 

produtiva. Embora em estádios de maturidade diferentes, articulam-se em torno do setor da mobilidade e 

transportes, um conjunto de clusters de atividades, desde o cluster automóvel ao cluster aeronáutico ou 

às indústrias naval e do espaço, que estabelecem entre si um potencial importante de afirmação de 

dianteiras na valorização económica de dinâmicas recentes, como a mobilidade elétrica e a navegação 

assistida. Globalmente, o setor da mobilidade e transportes responde por 13% das exportações 

portuguesas (2011), sendo Lisboa responsável por 48% desse valor de exportação. 
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A posição geoestratégica da Região, única capital europeia no oceano Atlântico, e as capacidades que 

detém para a participação nas cadeias de valor e no desempenho de funções relevantes na economia 

competitiva global, colocam-na numa posição superior da intermediação euro-atlântica, especialmente se 

conseguir posicionar-se nas rotas logísticas de transporte marítimo e transporte ferroviário transeuropeu e 

nas redes de circulação de conhecimento e bens qualificados. 

Neste enquadramento o PO de Lisboa irá apostar em duas linhas de intervenção para o reforço da sua 

competitividade e internacionalização.  

A primeira linha incide no reforço das condições para a investigação e o desenvolvimento, com o intuito 

de aumentar os níveis de investimento público e privado neste setor. A segunda linha de intervenção visa 

promover o reforço da competitividade das PME, fomentando a sua diversificação, internacionalização e 

participação no processo de crescimento e inovação.  

 

Contribuir para o Crescimento Inclusivo na União Europeia promovendo a inclusão social e a 

criação de emprego na Região de Lisboa  

A taxa de emprego na Região de Lisboa, de acordo com o EUROSTAT, atingiu em 2012, 65,4%, valor 

ligeiramente abaixo das médias nacional (66,5%) e europeia (68,4%). A atual crise económica tem 

afetado a Região e tem revelado impactos muito importantes na redução da capacidade empregadora, o 

que é especialmente evidente no crescimento da taxa de desemprego entre 2011 e 2013. No final do 2.º 

trimestre de 2013, a Região registava a sua mais elevada taxa de desemprego (19,3%), sendo que mais 

de 89% dos desempregados eram adultos com 25 e mais anos, destacando-se entre estes aqueles que 

tinham 55 e mais anos (18% do total de desempregados). 

Por esta razão o combate ao desemprego constitui uma das prioridades estratégicas do PO de Lisboa, 

em linha com a estratégia Europa 2020, procurando contribuir para a meta da UE de até 2020, alcançar a 

participação de 75% da população, entre os 20 e os 64 anos, no mercado de trabalho, por via da criação 

líquida de emprego. 

A forte relação, no atual contexto económico, entre as dificuldades de empregabilidade e os baixos níveis 

de qualificação dos ativos são particularmente evidentes na Região quando se observa o perfil de 

qualificações dos desempregados. Segundo o IEFP, no 2º trimestre de 2013, 71% dos desempregados 

detinham níveis de qualificação iguais ou inferiores ao 3º ciclo do básico.  

Por outro lado, a reduzida dinâmica do mercado de trabalho tem sido especialmente penalizadora para a 

transição dos jovens para a vida ativa. No final do 3º trimestre havia 16.969 desempregados inscritos nos 

serviços de emprego da Região com menos de 25 anos, o que corresponde a cerca de 10% do total. A 

integração sustentável dos jovens e dos desempregados adultos no mercado de trabalho e a melhoria 

das suas condições de empregabilidade constituem domínios de prioritários da ação do PO de Lisboa. 

Para tal deverá ser fomentada a contratação de desempregados, contrariando a sua prolongada 

inatividade. Será também apoiada a realização de estágios para jovens, criando-lhes oportunidades de 

acesso ao mercado de trabalho e promovendo a qualificação profissional. Finalmente, será apoiada a 

criação de emprego por conta própria e incentivado o empreendedorismo nos mais diversos setores ï 

criativo, social, tecnológico -, não só como instrumento de promoção do emprego, mas também de 

dinamização de soluções inovadoras. Esta prioridade é reforçada pelo compromisso europeu destinada à 

empregabilidade dos jovens. 

A forma diferenciada como o desemprego tem incidido na Região penaliza de forma mais acentuada os 

indivíduos com menores níveis de qualificação e conduz a um aumento significativo da pobreza e da 
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exclusão social em determinadas áreas urbanas, onde se concentram grupos populacionais mais 

vulneráveis. Existe assim uma leitura da territorialização da pobreza e da exclusão social que evidencia a 

persistência de territórios urbanos onde as múltiplas problemáticas associadas à exclusão assume uma 

mais gravosa expressão. 

O aumento de famílias em situação de privação material é apontado pelas Redes Sociais a região com 

um problema emergente. Esta situação é especialmente evidente no aumento, em cerca de 66%, do 

número de beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), no período 2007/2011. Este aumento 

situou-se muito acima do registado à escala nacional (21%) e elevou o número de beneficiários deste 

apoio para 3,9% da população residente na Região de Lisboa. 

No domínio do combate à pobreza e à exclusão social, assume particular relevância a regeneração física, 

económica e social de comunidades e zonas urbanas desfavorecidas, afetadas por fenómenos de 

exclusão social e de desvitalização e degradação de tecidos urbanos. Revela-se assim a necessidade de 

desenvolver novas abordagens integradas e ensaiar novas metodologias que ofereçam às comunidades 

um papel liderante, em linha com os desafios estratégicos e instrumentais que a CE coloca à disposição 

das Regiões. 

Apesar dos esforços sucessivos na promoção de uma maior igualdade entre homens e mulheres e das 

mulheres representarem, em 2011, 54,1% da população regional com qualificação académica de nível 

superior, tendem a persistir diferenças assinaláveis entre os géneros na participação no mercado de 

trabalho. A continuação na eliminação desta desigualdade e o reforço da afirmação do papel da mulher 

na dimensão laboral, tendo em vista a promoção da sua independência económica, são prioridades 

regionais, em coerência com o Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não-

Discriminação e da Estratégia para a Igualdade entre Mulheres e Homens (2010-2015) da UE.  

O decréscimo da natalidade na Região - continuação da tendência de queda entre 2001 e 2011 (de 

11,9ă para 11ă) -, e o aumento da esperança de vida (no triénio 2009-2011 os indivíduos podiam 

esperar viver à nascença, em média, mais 3,33 anos do que no triénio de 1999-2001) têm contribuído 

para um rápido agravamento do problema demográfico da Região de Lisboa. Esta situação exige uma 

nova geração de políticas de emprego articuladas com medidas de apoio às famílias que promovam a 

natalidade e uma melhor conciliação entre a vida familiar e profissional. 

O acentuado envelhecimento populacional torna também premente a necessidade de readequar a oferta 

de equipamentos e respostas sociais às alterações quantitativas e qualitativas do perfil de procura. 

Destaque-se, neste âmbito, para o aumento de idosos que devido ao isolamento (famílias clássicas 

unipessoais de pessoas com 65 ou mais anos aumentaram de 8,64% para 10,27% em 10 anos), à idade 

avançada, a doenças ou à demência, registam uma dependência funcional elevada, carecendo de 

cuidados especializados e continuados para os quais a Região não está suficientemente dotada. 

No domínio dos equipamentos sociais orientados para a infância, o contexto regional apresenta uma 

ampla diversidade e especialização. Tendo em conta apenas as creches - resposta social de âmbito 

socioeducativo destinada a crianças até aos 3 anos de idade -, verifica-se que as taxas de cobertura 

eram, em 2011, ainda muita baixas. A capacidade das creches da Região era de 32.262 lugares a que 

correspondia uma taxa de cobertura na ordem dos 28% 

Apesar da atração dos fluxos migratórios internacionais ter-se reduzido expressivamente nos últimos 

anos, em resultado da crise económica e da estagnação do mercado de trabalho, a Região de Lisboa foi 

fortemente beneficiada ao longo da última década pela fixação de população imigrante. Entre 2001 e 

2011, a população residente estrangeira aumentou cerca de 50%, concentrando a Região cerca de 50% 

dos estrangeiros que residiam em Portugal em 2011. 
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O Terceiro Setor tem-se assumido cada vez mais como um parceiro estratégico e essencial no combate à 

pobreza e à exclusão social, registando-se um aumento e diversificação dos atores que atuam na esfera 

social (IPSS, ONG, Associações sem fins lucrativos, Cooperativas, etc.). A consolidação do Terceiro 

Setor como um ator estratégico na promoção de inovação social confronta-se ainda com dificuldades que 

condicionam a eficácia e eficiência do seu desempenho e que carecem de resolução no próximo período 

de programação financeira. 

O compromisso da Região de Lisboa com os objetivos da estratégia ñEuropa 2020ò, em termos de 

crescimento inclusivo e a superação do atual quadro de problemas de emprego e inclusão, exigem duas 

linhas de respostas do PO de Lisboa. 

Por um lado, apoiando projetos que visem promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral. Por outro 

lado, apoiando projetos que visem promover a inclusão social e combater a pobreza, respondendo 

designadamente aos seguintes objetivos específicos:  

 

Contribuir para o Crescimento Inclusivo e Inteligente na União Europeia promovendo a 

qualificação do capital humano na Região de Lisboa  

Nas duas últimas décadas foi desenvolvido um esforço muito significativo na Região de Lisboa visando a 

melhoria dos défices de educação e de formação da população. Estes esforços traduziram-se, por 

exemplo, na participação de 12,6% da população em idade ativa (25-64 anos) em iniciativas de 

aprendizagem ao longo da vida e numa redução significativa do analfabetismo (3,23% em 2011). Por 

outro lado, aumentou a inserção no sistema de ensino da maioria das crianças e jovens em idade escolar 

(apenas 1,71% da população residente com idades entre os 6 e os 15 anos que não o frequentava) 

A evolução verificada permitiu que a Região se apresentasse em 2011 com a mão-de-obra melhor 

qualificada no contexto nacional: 19,5% com ensino secundário completo (17,4% no país) e 25,6% com 

ensino superior (19,2% no país). Contudo, uma análise mais abrangente de alguns indicadores da 

educação e da formação ilustram vulnerabilidades importantes que constituem uma prioridade de atuação 

do PO de Lisboa. 

Apesar da melhoria registada na redução do abandono escolar, com uma diminuição de cerca de 10 

pontos percentuais nos últimos quatro anos, persiste ainda uma taxa de abandono precoce de educação 

e formação muito elevada (20,1% em 2012), que acompanha a tendência nacional. Este valor é 

claramente superior ao da média europeia (12,2% UE27). Complementarmente, os níveis de insucesso 

escolar (taxas de retenção e de desistência) são significativos (8,9% em 2011), superiores à média 

nacional (7,5% em 2011), observando-se fragilidades relevantes no desempenho escolar. A superação 

destas fragilidades exige que se observem outras dimensões de qualificação do sistema educativo e de 

formação e o reforço do ensino profissional.  

A última década ficou caracterizada pelo forte investimento na diversificação de ofertas de 

educação/formação de dupla certificação escolar e profissional, que resultou num crescimento assinalável 

do número de jovens diplomados em modalidades de ensino e formação profissional. A taxa de 

participação dos jovens em cursos profissionais no ensino secundário regular aumentou de 7,3% para 

20,8%, entre 2005 e 2011, bem como a taxa de participação em cursos de dupla certificação nas 

modalidades do ensino secundário orientadas para jovens, passou de 30,3% para 38,3%, no meso 

período. Pese embora este crescimento, é necessário alargar e intensificar estas respostas para uma 

mais significativa formação de quadros médios especializados. 



POR LISBOA 2014 ς 2020 | [21Fevereiro 2014] 

 
  
 

 
17 

Ao considerar-se a população entre os 30 e 34 anos com diploma de ensino superior, a Região de Lisboa 

apresentava, no mesmo ano, um valor 33,9%, superior à média nacional, que é de 24,8%, mas 

igualmente inferior à média da EU 27 (35,8%). No entanto, e de forma a atingir a meta inscrita no PNR 

(40% de população entre os 30 e 34 anos com diploma de ensino superior em 2020), importa dar 

continuidade ao processo de reforço das qualificações de ensino superior da população da Região de 

Lisboa.  

Assumindo a educação e a aprendizagem ao longo da vida como pilares fundamentais do processo de 

qualificação da competitividade regional e de garantia de um crescimento inclusivo que robusteça as 

condições de acesso ao mercado de trabalho, o PO de Lisboa irá promover operações que contribuam 

para aumentar a inclusão de forma sustentada, aumentando os níveis de empregabilidade dos ativos no 

curto, médio e longo prazo. 

 

Contribuir para o Crescimento Sustentável na União Europeia promovendo a sustentabilidade e 

eficiência no uso de recursos na Região de Lisboa  

A sustentabilidade territorial do processo de desenvolvimento regional pressupõe uma abordagem 

convergente e integrada de três domínios fundamentais: ambiental, económico e social. O diagnóstico 

que suporta a estratégia da Região de Lisboa evidencia que para se atingirem os objetivos de 

desenvolvimento da Região relevam significativamente um conjunto de prioridades de investimento 

ligadas ao domínio da sustentabilidade e da utilização eficiente dos recursos. 

Numa abordagem integrada da sustentabilidade e da competitividade regional, importa ter em atenção 

que na Região de Lisboa perduram problemas ambientais e existem vulnerabilidades incompatíveis com 

o estatuto de uma região desenvolvida; o incremento da melhoria do desempenho ambiental em 

determinadas atividades constitui um fator básico de competitividade das mesmas; os recursos naturais, 

paisagísticos e patrimoniais numa região como Lisboa constituem um capital territorial diferenciador e 

fortemente competitivo para a atração de capital empresarial e humano, no contexto europeu e mundial. 

A transição para uma economia de baixo carbono é uma prioridade da estratégia Europa 2020 a que a 

Região de Lisboa quer responder com responsabilidade e visibilidade, contribuindo para o cumprimento 

das metas nacionais. O nível de consumo de eletricidade na Região representava, em 2010, cerca de 

26,7% do consumo nacional, sendo que o consumo ñn«o dom®sticoò e ñindustrialò, representava cerca de 

60% do total da Região, com um contributo idêntico das duas tipologias. As infraestruturas e edifícios têm 

um peso relevante, assumindo a iluminação das vias públicas e a iluminação interior dos edifícios 

públicos 9% do consumo energético na Região. 

Neste contexto a Região de Lisboa pretende apoiar o seu crescimento em princípios conducentes com 

uma economia competitiva e de baixo carbono, assumindo uma trajetória de redução das emissões de 

Gases com Efeito de Estufa (GEE), nomeadamente envolvendo os domínios da indústria, das 

infraestruturas e dos edifícios públicos e da habitação. A abordagem a promover assenta na 

diversificação das fontes energéticas, no sentido da descarbonificação, a par do fomento da adoção de 

melhores práticas no consumo de energia. 

A Região concentrava em 2011 cerca de 12,7% do parque habitacional nacional. Cerca de 56% dos 

edifícios na Região tinham, nesse mesmo ano, mais de 30 anos de idade. A vetustez do edificado, 

associada aos elevados níveis de degradação que uma percentagem importante dos edifícios apresenta, 

fazem com que a eficiência energética do edificado seja globalmente baixa. A melhoria do desempenho 

energético dos edifícios assume, por isso, um importante significado para se atingirem as metas de 

eficiência energética na Região. 
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O setor dos transportes é responsável por mais de 1/3 do consumo de energia final, sobretudo associado 

ao meio rodoviário. O PO de Lisboa na componente da promoção de estratégias de baixa emissão de 

carbono contribuirá para a promoção de modelos e sistemas de transportes ecológicos e de mobilidade 

suave no contexto de projetos de desenvolvimento urbano sustentável e de valorização dos recursos 

naturais e patrimoniais da região. 

Os elementos patrimoniais e museológicos constituem um recurso de elevado valor e potencial para a 

economia regional, sendo um fator decisivo na diferenciação territorial com implicações diretas na sua 

atratividade turística. Estes elementos permitem notabilizar Lisboa à escala internacional, tendo uma 

grande importância na crescente captação de fluxos turísticos, uma vez que os recursos patrimoniais são 

a base da experiência e da cadeia de valor do turismo urbano e um dos principais suportes da afirmação 

turística da Região de Lisboa. Além disso, a valorização dos bens culturais e dos serviços que eles 

proporcionam ® fundamental para captar e densificar a óclasse criativaô e gerar um ambiente mais 

favorável à inovação. 

A Região de Lisboa apresenta condições climáticas e ambientais de grande amenidade e espaços 

naturais de elevado valor faunístico e florístico, destacando-se a orla costeira, as frentes ribeirinhas, os 

estuários do Tejo e do Sado, os Parques Naturais de Sintra ï Cascais e da Arrábida, os territórios que 

integram a estrutura ecológica regional e os espaços rurais. 

Algumas destas áreas possuem valores naturais muito significativos e estão incluídas no Sistema 

Nacional de Áreas Classificadas. Com 56.971ha de Sítios e 28.871ha de Zonas de Proteção Especial 

(Rede Natura 2000), a Região de Lisboa apresenta, no quadro das metrópoles europeias, uma elevada 

extensão de espaços com interesse para a conservação da natureza e biodiversidade, nos quais deverão 

desenvolver-se projetos conducentes à sua proteção e valorização. 

Estes espaços associam à produção agrícola, florestal e silvestre à qualificação ambiental e paisagística 

e ao lazer e turismo. No caso do Estuário do Tejo, a sua posição no centro da Área Metropolitana de 

Lisboa confere-lhe potencialidades para protagonizar um projeto integrado de conservação da natureza, 

valorização ambiental e competitividade económica, apoiado pelos sistemas urbanos que o envolvem. 

Melhorar o uso e a gestão sustentáveis dos recursos naturais; valorizar as estruturas ecológicas 

metropolitanas e os serviços dos ecossistemas; resolver fenómenos de poluição e desqualificação 

ambiental e mitigar a degradação da rede hidrográfica e de áreas fundamentais para o funcionamento do 

ciclo hidrológico, assumem-se como focos da intervenção regional. 

A Região de Lisboa é um território marcado por uma grande diversidade morfológica e funcional urbana, 

persistindo a existência de áreas problemáticas do ponto de vista da qualidade ambiental, associadas à 

perda de vitalidade económica e ao decréscimo populacional de áreas centrais, ao abandono de áreas 

industriais e à ocorrência de fenómenos de contaminação do solo e de poluição do ar. 

Estes espaços, pela sua extensão e integração no sistema urbano, económico e logístico metropolitano 

dispõem de condições para protagonizar novas dinâmicas económicas e ancorar funções estruturantes 

do novo modelo económico regional, em resultado de projetos de regeneração urbana, qualificação 

ambiental e da valorização dos principais ativos existentes, contribuindo para a melhoria do ambiente e 

para a dinamização do emprego e do crescimento económico. 

Para acautelar a saúde pública e cumprir as obrigações legais nacionais e comunitárias, a Região de 

Lisboa deverá prosseguir ações de diagnóstico sistemático da qualidade do ar e implementar medidas de 

promoção da redução da poluição, designadamente as previstas nos Planos de Melhoria da Qualidade do 

Ar da Região de Lisboa e Vale do Tejo. 
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O PO de Lisboa irá apostar em duas linhas de intervenção para o reforço da sustentabilidade e eficiência 

no uso de recursos. A primeira linha visa promover uma transição para uma economia de baixo carbono e 

a segunda linha de intervenção visa proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos. 
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1.1.2. Justificação da escolha dos objetivos temáticos e prioridades de investimento correspondentes com base no acordo de parceria e na 

identificação das necessidades regionais, e nacionais se for caso disso, incluindo as necessidades identificadas pelas recomendações 

pertinentes do Conselho específicas por país adotadas em conformidade com o artigo 121.º, n.º 2, do TFUE e as recomendações adotadas 

pelo Conselho em conformidade com o artigo 148.º, n.º 4, do TFUE, tendo em conta a avaliação ex ante  

 

Quadro 1. Justificação da escolha dos objetivos temáticos e prioridades de investimento 

Objetivo Temático 
escolhido 

Prioridade de Investimento escolhida Justificação da escolha (500 caracteres cada PI) 

1. Reforçar a 
investigação, o 
desenvolvimento 
tecnológico e a 
inovação 

1.1. Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da 
capacidade de desenvolvimento da excelência na I&I , e a 
promoção de centros de competência, nomeadamente os de 
interesse europeu. 

¶ Principal concentração de recursos científicos e localização de centros do SCT com importância estratégica 
nacional.  

¶ Necessidade de consolidar e valorizar a presença de Lisboa entre as regiões inovadoras da eu e de colocar a 
I&D ao serviço da internacionalização da Região. 

¶ Necessidade de consolidar as infraestruturas de I&D&I com vista a assegurar massa crítica e escala.  

¶ Fomentar o investimento em I&D, contribuindo para as metas europeias de 3% do PIB em I&D. 

1.2. Promoção do investimento das empresas em inovação e 
investigação, o desenvolvimento de ligações e sinergias entre 
empresas, centros de I&D e o setor do ensino superior, em 
especial a promoção do desenvolvimento de produtos e serviços, 
transferência de tecnologia, inovação social, ecoinovação e 
aplicações de interesse público, no estímulo da procura, em redes, 
clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de 
produção e primeira produção, em especial no que toca às 
tecnologias facilitadoras essenciais e à difusão de tecnologias de 
interesse geral. 

¶ Fracos níveis de colaboração entre as empresas e as universidades, entre as empresas e os centros 
tecnológicos e entre as empresas em geral e as atividades de I&D.  

¶ Empresas da Região recorrem pouco à prestação de serviços avançados por parte das unidades de I&D e das 
infraestruturas tecnológicas.  

¶ Reduzida eficiência na transferência de tecnologia e d®fice de ñtransforma«o de conhecimentoò gerados pela 
I&D em produtos ou serviços inovadores e reduzidas competências internas das empresas em I&D&I.  

¶ Reduzida inserção de recursos humanos qualificados nas empresas. 

3. Reforçar a 
competitividade 
das PME 

3.1. Promoção do espírito empresarial facilitando nomeadamente o 
apoio à exploração económica de novas ideias e incentivando a 
criação de novas empresas, designadamente através de viveiros 

¶ Estimular o empreendedorismo qualificado, os spin off e a consolidação de empresas intensivas em tecnologia 
e conhecimento, aproveitando o capital humano que a região possui. 
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de empresas. ¶ Baixo nível de transformação do conhecimento gerado pela I&D em produtos ou serviços inovadores.  

¶ Fraca taxa de sobrevivência das iniciativas empresariais, associada às debilidades ao nível da capacidade de 
gestão e organização das empresas. ´* 

¶ Reduzida articulação e qualificação das infraestruturas de incubação. 

3.2. Desenvolvimento e aplicação de novos modelos empresariais 
para as PME, especialmente no que respeita à internacionalização. 

¶ Produtos de especialização da Região com procura internacional pouco dinâmica e enfrentando um aumento 
das pressões concorrenciais.  

¶ Reduzido peso nas exportações de bens e serviços com maior intensidade de tecnologia e conhecimento e 
valor das exportações em percentagem do PIB praticamente inalterado e perda de quotas de mercado mundiais 
e nos principais destinos de exportação.  

¶ Significativa orientação do setor produtivo para o mercado interno e base exportadora exígua e fraca 
capacitação de muitas empresas para presença nos mercados externos. 

3.3. Apoio à criação e alargamento de capacidades avançadas de 
desenvolvimento de produtos e serviços. 

¶ Especialização produtiva da Região assente ainda em atividades de reduzido valor acrescentado e baixa 
intensidade tecnológica e de conhecimento.  

¶ Insuficiente desenvolvimento de atividades produtivas mais intensivas em conhecimento e criatividade e com 
forte incorporação de valor acrescentado.  

¶ Forte potencial da região em setores na área da sustentabilidade e dos serviços às empresas e às pessoas.  

¶ Baixos níveis de I&D&I nas empresas. 

 

3.4. Apoio à capacidade das PME de crescerem em mercados 
regionais, nacionais e internacionais e de empreenderem 
processos de inovação 

¶ Falhas de mercado relevantes ao nível da disponibilidade de capital para partilha de risco do 
empreendedorismo e inovação. (estes constrangimentos em matéria de financiamento, seja do fundo de maneio 
e tesouraria das PME, seja do investimento, condicionam os seus processos de crescimento, inovação e 
internacionalização). 

¶ Reduzida capacidade das PME em acederem a financiamento internacional ou a mecanismos de financiamento 
não bancário (emissão de dívida).  

¶ O mercado financeiro revela-se também conservador e com pouca disponibilidade para promover formas 
inovadoras de financiamento. 
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4. Apoiar a 
transição para 
uma economia 
com baixas 
emissões de 
carbono em todos 
os sectores 

4.2. Promoção da eficiência energética e da utilização 
das energias renováveis nas empresas. 

¶ Reduzir a fatura energética nos custos de produção dada a intensidade energética do setor empresarial regional (consumo 
de energia elétrica na indústria regional representa 22,2% do consumo total da industria nacional). 

¶ Aumentar a competitividade económica por via da adoção de novos modelos de consumo de energia pelas empresas, 
sobretudo nas unidades industriais com maior dimensão - indústrias químicas, de cerâmica e vidro, e de cimentos. Estes 
setores terão de adaptar o seu modelo de negócio apostando na ecoeficiência e nas tecnologias limpas. 

4.3. A concessão de apoio à eficiência energética, à 
gestão inteligente da energia e à utilização das energias 
renováveis nas infraestruturas públicas, nomeadamente 
nos edifícios públicos 

¶ Grande concentração de equipamentos e serviços públicos, em termos nacionais, em resultado do efeito de capitalidade.  

¶ Grande ineficiência energética do setor público (a iluminação interior de edifícios da Administração Pública representa 
6,8% do consumo de energia elétrica regional), assumindo-se no instrumento no PNAEE a meta de aumentar a eficiência 
energética neste setor em 30%, até 2020.  

¶ 56% do parque habitacional tem mais de 30 anos e apresenta níveis de vetustez e degradação elevados e baixos índices 
de eficiência energética. 

4.5. A promoção de estratégias de baixo teor de 
carbono para todos os tipos de territórios, 
nomeadamente, as zonas urbanas, incluindo a 
promoção de mobilidade urbana multimodal sustentável 
e medidas de adaptação relevantes para a atenuação 

¶ Os transportes possuem um peso importante no consumo de energia primária regional (próximo de 1/3, sendo o consumo 
de combustível de 0,5 TEP/habitante), constituindo um dos domínios críticos para promover a eficiência energética.  

¶ Incentivar a transferência modal do transporte individual motorizado para modos de transporte mais eficientes e reforçada 
a intermodalidade e mobilidade urbana sustentável, com a criação de condições para um aumento de meios de mobilidade 
suaves. 

6. Preservar e 
proteger o 
ambiente e 
promover a 
utilização eficiente 
dos recursos 

6.3. Conservação, proteção, promoção e o 
desenvolvimento do património natural e cultural  

¶ A Região ocupa atualmente a 9ª posição no ranking de regiões metropolitanas europeias em número de dormidas, tendo 
reforçado, entre 2000 e 2011 o número de dormidas em mais de 30%. 

¶ A riqueza de ativos culturais (3 locais classificados como Património da Humanidade, mais de um centena de monumentos 
nacionais e sete dezenas de museus) é a base da atratividade turística, sendo a procura significativa (33.993 
visitantes/museu) e geradora de dinâmica hoteleira (9.027.432 dormidas/ano).  

6.4. Proteção e reabilitação da biodiversidade e dos 
solos, e promoção de sistemas de serviços ecológicos, 
nomeadamente através da rede NATURA 2000 e de 
infraestruturas verdes. 

¶ A Região destaca-se no contexto dos espaços metropolitanos europeus pela riqueza e diversidade ecológica, estando 
extensas áreas do seu território reconhecidas pelo seu interesse para a conservação da natureza e biodiversidade (85.842 
ha de Sítios e Zonas de Proteção Especial (Rede Natura 2000) e 44.803 ha de Áreas Protegidas).  

¶ A valorização dos ativos naturais e a sua sustentabilidade exige o seu estudo, proteção e aproveitamento, no âmbito de 
modelos de gestão que protejam as estruturas ecológicas e valorizem os serviços dos ecossistemas. 

6.5. Adoção de medidas destinadas a melhorar o ¶ A Região caracteriza-se por grandes espaços com funções urbanas com diferentes morfologias, formas e intensidades de 
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ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e 
descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo 
zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a 
promover medidas de redução de ruído. 

ocupação, mas também pela existência de significativas áreas de uso industrial abandonado. Em resultado do processo de 
desindustrialização verificado na Região, nomeadamente na Península de Setúbal, existem extensas áreas industriais 
obsoletas ou em declínio (Quimiparque: 234 ha; Siderurgia: 372 ha). 

¶ Será promovida a qualificação e reconversão destes espaços, aproveitando-se as suas vantagens locativas para gerar 
novas dinâmicas económicas, em articulação com a RIS3. 

8. Promover a 
sustentabilidade e 
a qualidade do 
emprego e apoiar 
a mobilidade dos 
trabalhadores  

8.1. O acesso ao emprego para os candidatos a 
emprego e os inativos, incluindo iniciativas locais de 
emprego e apoio à mobilidade dos trabalhadores. 

 

 

¶ Forte aumento do desemprego na Região, que atingiu 19,3% da população ativa no final do 2º trimestre de 2013. 

¶ A crise do mercado de trabalho refletiu-se no aumento do tempo de permanência no desemprego (43,8% dos 
desempregados procuravam emprego há 12 ou mais meses no 2ºT2013).  

¶ A facilitação do acesso ao emprego na Região através de apoios à inserção profissional de desempregados e do 
financiamento da melhoria das qualificações dos desempregados. 

¶ Contribuir para a meta da UE de 75% da população entre os 20 e os 64 anos esteja empregada em 2020. 

8.3. Criação de emprego por conta própria, 
empreendedorismo e criação de empresas, incluindo 
micro, pequenas e médias empresas inovadoras. 

¶ O elevado nível de desemprego na Região exige novas medidas que estimulem a participação económica dos ativos. O 
apoio ao empreendedorismo e à criação de emprego por conta própria constituem medidas a privilegiar.  

¶ O peso dos trabalhadores por conta própria (trabalhador por conta própria ou empregador) no total da população 
empregada na Região era de apenas 13,8% (2011). 

¶ Pese embora a crescente relevância do empreendedorismo, através da criação de incubadoras, apoios às start-ups e de 
programas de aceleração de microempresas, esta é uma área com ampla margem de progressão. 

8.4. Igualdade entre homens e mulheres em todos os 
domínios, nomeadamente nos domínios do acesso ao 
emprego, da progressão na carreira, da conciliação da 
vida profissional e privada e da promoção da igualdade 
de remuneração para trabalho igual. 

¶ Apesar dos esforços regionais para a promoção de maior igualdade entre homens e mulheres, persistem diferenças 
assinaláveis entre os géneros na participação no mercado de trabalho. O ganho médio mensal das mulheres era 22,7% 
inferior ao dos homens e a percentagem de mulheres empregadas ou a trabalhar por conta própria era de 11,5% (inferior 
aos 12,9% nos homens).  

¶ A conciliação entre a vida familiar e profissional, com medidas que estimulem a fecundidade e contrariem o 
envelhecimento demográfico são essenciais. 

8.5. Adaptação dos trabalhadores, das empresas e dos 
empresários à mudança. 

¶ Em 2011, 25,9% dos empregados na Região não possuíam o 3º ciclo do ensino básico, 22% dispunham daquele nível 
habilitacional, 29,1% tinham completado o ensino secundário ou pós-secundário. Apenas 19,9% dispunham de 
licenciatura.  

¶ O nível de qualificação dos ativos constitui uma fragilidade para a transformação produtiva da Região e para o reforço de 
uma economia suportada na inovação e no conhecimento.  

¶ Forte relação entre a falta de qualificação e as dificuldades de empregabilidade: no final do 3º trimestre de 2013, 71% dos 
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desempregados tinham níveis de qualificação iguais ou inferiores ao 3º ciclo do básico. 

9. Promover a 
inclusão social e 
combater a 
pobreza e a 
discriminação 

9.1. Inclusão ativa, incluindo com vista à promoção da 
igualdade de oportunidades e da participação ativa e a 
melhoraria da empregabilidade. 

¶ A crise económica e social tem registado um forte impacto no mercado de trabalho alcançando-se uma taxa de 
desemprego de 19,5%, superior à média do país (17,7%).  

¶ A incidência do desemprego é mais acentuada em determinadas áreas urbanas e junto de determinados grupos mais 
vulneráveis, contribuindo para aumentar a exclusão social e a pobreza.  

¶ O impacte social do aumento do desemprego é testemunhado pelo crescimento, em cerca de 66%, do número de 
beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), no período 2007/2011.  

9.3. Luta contra todas as formas de discriminação e 
promoção da igualdade de oportunidades. 

¶ Entre 2001/2011, a população estrangeira aumentou 50%, concentrando a Região 50% dos estrangeiros residentes em 
Portugal. Por essa razão a  Região tem um maior potencial de escalabilidade dos fenómenos de discriminação étnica, 
racial ou religiosa. 

¶ O forte aumento dos idosos, entre 2001 e 2011, que aumentaram de 15,4%, para 18,2% da população residente. Em 
paralelo verifica-se um aumento do etaísmo. 

¶ A luta contra os estereótipos sexistas, a violência doméstica, assim como o apoio às vítimas e às mães solteiras e 
grávidas adolescentes são prioritárias na Região.  

9.4. Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, de 
grande qualidade e a preços comportáveis, incluindo 
cuidados de saúde e serviços sociais de interesse geral. 

¶ A conjuntura recessiva teve impactes nas famílias (aumento do desemprego e reestruturação das prestações sociais) 
desencadeando transformações na procura de equipamentos coletivos, induzindo a necessidade de reestruturar as redes 
e de fomentar o trabalho em parceria entre as instituições, aumentando a eficiência. 

¶ Persistem na Região áreas com fortes necessidades de ampliação e qualificação das respostas (eg, serviços de saúde 
mental, apoio aos deficientes e pessoas idosas). O aumento da esperança média de vida, o envelhecimento populacional 
e o enfraquecimento das redes familiares tornam estas respostas ainda mais prementes.  

9.6. Investimento no contexto de estratégias de 
desenvolvimento local de base comunitária. 

¶ Em 2011, 43 freguesias da Região apresentavam uma taxa de desemprego três mais pontos percentuais superiores à 
média regional. 

¶ A persistência de áreas urbanas desfavorecidas, com grande concentração de problemas económicos e menor 
disponibilidade de meios para responderem a essa desvantagem. 

¶ A Região de Lisboa tem sido um espaço privilegiado para o ensaio de abordagens urbanas inovadoras, destacando-se os 
programas URBAN I e URBAN II e, especialmente, a Iniciativa Bairro Críticos que conferiu grande centralidade à 
participação da sociedade civil. 
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9.7. Investimentos na saúde e nas infraestruturas 
sociais que contribuam para o desenvolvimento 
nacional, regional e local, a redução das desigualdades 
de saúde, a promoção da inclusão social através da 
melhoria do acesso aos serviços sociais, culturais e 
recreativos, e da transição dos serviços institucionais 
para os serviços de base comunitária. 

¶ A taxa de cobertura de creches na Região era, em 2011, ainda muita baixa (28%). A expansão desta oferta é fundamental 
para melhorar a compatibilização da vida familiar e profissional e estimular a natalidade. 

¶ A ampliação da rede de cuidados continuados integrados assume grande importância para responder ao envelhecimento 
da Região, mas também devido à necessidade de ampliar da oferta de serviços de saúde destinados a doentes que 
tenham prognóstico de vida limitado, intenso sofrimento, problemas e necessidades que exigem apoio específico, 
organizado e interdisciplinar. 

¶ A reorganização da oferta hospitalar, com vista à melhoria da eficiência e da eficácia da prestação de cuidados de saúde 
constitui um desafio da Região em resultado da existência de várias unidades dispersas pela cidade de Lisboa a 
funcionarem em edifícios inadequados e envelhecidos.  

 

9.8. A concessão de apoio à regeneração física, 
económica e social das comunidades desfavorecidas 
em zonas urbanas e rurais. 

¶ O padrão de crescimento urbano da Região e a inexistência de uma gestão urbanística eficaz geraram fraturas e sócio 
urbanísticos que persistem, verificando-se a prevalência de áreas urbanas criticas onde se concentram inúmeras 
problemáticas socioeconómicas.  

¶ A desintegração do tecido urbano, a desqualificação do espaço público, a escassez de respostas de proximidade e a 
degradação do edificado originaram áreas de habitação precária, de construção tradicional degradada, zonas de origem 
clandestina e bairros de realojamento guetizados, caracterizados pela pobreza e exclusão social. 

10. Investir no 
ensino, nas 
competências e na 
aprendizagem ao 
longo da vida 

10.1. Redução e prevenção do abandono escolar 
precoce e promoção da igualdade de acesso a um 
ensino infantil, primário e secundário de boa qualidade, 
incluindo percursos de aprendizagem formais, não 
formais e informais para a reintegração no ensino e na 
formação. 

 

¶ Apesar da recente diminuição em cerca de 10 pontos percentuais da taxa de abandono escolar, persiste na Região uma 
taxa de abandono precoce de educação e formação muito elevada, (22,7% em 2011), claramente superior à média 
europeia.  

¶ Os níveis de insucesso escolar (taxas de retenção e de desistência) são igualmente significativos (8,9% em 2011), 
superiores ao valor médio nacional (7,5% no mesmo ano), observando-se fragilidades relevantes ao nível do desempenho 
escolar (competências adquiridas). 

10.2. Melhoria da qualidade e da eficiência do ensino 
superior e equivalente e do acesso ao mesmo, a fim de 
aumentar os níveis de participação e de habilitações, 
particularmente para grupos desfavorecidos. 

¶ A estrutura da qualificação da população residente na Região, em 2011, apresentava um peso relativamente elevado de 
população com ensino superior (16,8%), quando comparado com a média nacional (11,8%), mas claramente inferior ao 
valor médio europeu (26,8% UE27).  

¶ Ao considerar-se a população entre os 30 e 34 anos com diploma de ensino superior, a Região de Lisboa apresenta um 
valor de 33,9%, superior à média nacional, que é de 24,8% (face a 35,8% da UE 27).  

¶ Em 2010, a Região tinha um rácio de 1,95 doutorados do ensino superior por 1.000 habitantes, valor manifestamente 
inferior ao valor médio europeu (2,92 UE 27). 
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10.3. Melhoria do acesso à aprendizagem ao longo da 
vida, para todas as faixas etárias em contextos formais, 
não formais e informais, atualização do conhecimento, 
das aptidões e das competências dos trabalhadores e 
promoção de percursos de aprendizagem flexíveis, 
inclusive através da orientação profissional e da 
validação das competências adquiridas.  

 

¶ A Região apresenta atualmente algumas debilidades no que se refere à qualificação da sua população comparativamente 
aos valores médios comunitários. 

¶ Releve-se o baixo nível médio de qualificações da população, o qual constitui um constrangimento fundamental ao 
desenvolvimento social, económico e territorial da Região. Ainda que claramente superior ao valor médio nacional (de 
37,6%), o nível de escolaridade de nível secundário da população entre os 25 e 64 anos era, em 2011, de 59,5%, face a 
74,2% da UE 27. 

10.4 - Melhoria da pertinência do ensino e da formação 
ministrados para o mercado de trabalho, facilitando a 
transição da educação para o trabalho e reforço dos 
sistemas de ensino e formação profissionais e da sua 
qualidade, inclusive através de mecanismos de 
antecipação de competências, adaptação dos currículos 
e criação e desenvolvimento de sistemas de ensino 
baseados no trabalho, nomeadamente sistemas de 
ensino dual e de aprendizagem.  

¶ Observam-se na Região de Lisboa debilidades no ajustamento entre a procura e oferta de qualificações de jovens, 
materializandoȤse, nomeadamente, no peso das vias profissionalizantes no total dos alunos do secundário (31,8%, em 

2011) abaixo da média da UE 27 (51,5%) e na carência de mecanismos robustos de estruturação da oferta formativa, que 
garantam uma oferta de educação/formação adequada às necessidades do mercado. 

 

10.5 - Investimentos na educação, na formação e na 
formação profissional para a aquisição de competências 
e a aprendizagem ao longo da vida através do 
desenvolvimento das infraestruturas educativas e 
formativas. 

 

¶ A Região apresenta a mais forte concentração de instituições de ensino superior do país, dispondo em 2013 de uma rede 
de 108 estabelecimentos públicos e privados. A maioria dos equipamentos foi construída há mais de vinte anos, pelo que 
apresentam necessidades de requalificação.  

¶ Dada a crescente concorrência internacional entre universidades, de captação de estudantes do espaço europeu de 
ensino superior, e de aposta numa economia regional suportada na inovação e conhecimento, a Região vai promover a 
modernização e adaptação das instalações que revelem maiores necessidades. 
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1.2 Justificação da dotação financeira 

O Programa Operacional (PO) de Lisboa 2014-2020 dispõe de um montante global de FEDER e FSE de 

833.333.547,00ú. 

A alocação do FEDER e do FSE por Eixos Prioritários (EP) teve por base a identificação das prioridades 

de investimento, os referenciais da política de coesão europeia, as orientações nacionais e o diagnóstico 

dos principais constrangimentos regionais. 

A Região de Lisboa integra o grupo das Regiões mais desenvolvidas, tendo elaborado um diagnóstico 

prospetivo e uma estratégia consonante com os objetivos e desafios que se colocam a este tipo de 

regiões.  

As apostas do Programa Operacional refletem uma intenção de concentração temática e orientação para 

os resultados, incindindo fortemente em tipologias de apoio que visam, principalmente, ajudar a Região a 

tornar-se ainda mais competitiva na economia global, mais inclusiva no acesso ao mercado de trabalho 

por parte dos jovens, dos menos qualificados e dos mais desfavorecidos e mais sustentável a médio-

longo prazo, no quadro de uma economia de baixo carbono e de uma utilização mais eficiente dos 

recursos. Reflete ainda a decisão de contemplar um grande projeto relativo a um equipamento de saúde 

com efeitos significativos em termos da melhoria dos níveis de resposta às necessidades de prestação de 

cuidados de saúde na Região e País e que, adicionalmente, se assume como estruturante para uma das 

áreas prioritárias da estratégia de crescimento inteligente da região. 

No quadro das orientações de concentração temática, o Programa assegura uma concentração de fundos 

aos Objetivos Temáticos 8. Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade 

dos trabalhadores, 9. Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação e 10 Investir no 

ensino, nas competências e na aprendizagem ao longo da vida, superior a 45%, conforme está previsto 

para as regiões mais desenvolvidas da EU. Por outro lado, a alocação total prevista para o Objetivo 

Temático 9. Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação, ultrapassa largamente 

(112,4%) o limiar mínimo fixado para as Regiões Mais Desenvolvidas de 25%. Finalmente, a dotação 

financeira pelos vários Eixos e Objetivos Temáticos prevê a concentração de 60,1% de FEDER nos 

Objetivos Temáticos 1. Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação, 3. Reforçar 

a competitividade das PME e 4. Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono 

em todos os sectores, em linha com as orientações previstas. 

A alocação financeira definida no PO de Lisboa teve em conta as decisões nacionais sobre a 

coordenação e articulação de fundos e fontes de financiamento e os âmbitos de atuação dos vários 

Programas Operacionais, fazendo uma seleção de prioridades que visa integrar e majorar a intervenção 

dos vários instrumentos. 

Assim, o PO de Lisboa concentra a globalidade dos Fundos (FEDER e FSE) nos Objetivos Temáticos do 

domínio da Competitividade e Internacionalização, que correspondem a 37,7% da dotação do PO de 

Lisboa, visando o reforço da investigação, do desenvolvimento tecnológico e da investigação (EP 1) e o 

reforço da competitividade das PME (EP 3). Os domínios da Inclusão Social e Emprego e da Qualificação 

do Capital Humano, representam 48,1% da dotação, focalizados nos objetivos temáticos que visam a 

promoção do emprego e apoio da mobilidade laboral (EP 8), a promoção da inclusão social e o combate 

à pobreza (EP 9) e o investimento no ensino, nas competências e na aprendizagem ao longo da vida (EP 

10). O domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos perfaz 11,3% da dotação e destina-

se a apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono (EP 4) e a proteção do 

ambiente e a promoção da eficiência do uso dos recursos (EP 6). Os 2,9% remanescentes estão 

reservados para a Assistência Técnica. 
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O EP 1 apresenta uma alocação de cerca de 172 Mú, que representam 27,6% do FEDER do PO. Esta 

concentração de FEDER deve-se, no essencial, à necessidade identificada pela Região de Lisboa de 

reforçar as condições de base avançadas para a investigação e para o desenvolvimento tecnológico e 

visa aumentar os níveis de investimento público e privado neste setor, com o intuito de reforçar a 

produção de conhecimento e a sua transformação em capacidades de inovação e criação de valor 

económico. 

O EP 3 com uma alocação de cerca de 143 Mú representa 22,9% do FEDER do PO e pretende dar 

continuidade à promoção da competitividade do tecido empresarial regional, focado agora numa lógica de 

reforço da intervenção na internalização de fatores chave de competitividade, visando promover uma 

maior diversificação das PME, a sua qualificação e internacionalização, bem como uma maior 

participação no processo de crescimento e de inovação. 

O EP 4 apresenta uma aloca«o de 60 Mú, que representam 9,6% do FEDER do PO. A aposta na 

transição para uma economia de baixo carbono e na melhoria da eficiência energética são fatores 

relevantes para o desenvolvimento sustentável da Região, para a competitividade das empresas e para a 

racionalização dos padrões de consumo das instituições e das famílias. No contexto da Área 

Metropolitana de Lisboa assumem, ainda, especial relevância projetos de desenvolvimento urbano 

sustentável assentes em estratégias de baixa emissão de carbono dirigidas à promoção da mobilidade 

urbana sustentável. 

O EP 6 apresenta uma aloca«o de 34 Mú, que representam 5,5% do FEDER do PO. Esta alocação 

focaliza as intervenções apoiadas pelo PO de Lisboa na melhoria da utilização e gestão dos recursos 

naturais e na valorização das estruturas ecológicas metropolitanas e dos serviços dos ecossistemas, bem 

como na resolução de fenómenos de poluição e desqualificação ambiental. Neste âmbito, inclui-se, 

também, a valorização do património cultural enquanto recurso de elevado valor e potencial para a 

economia e a sustentabilidade regional. 

O EP 8 apresenta uma alocação de cerca de 74 Mú, que representam 35,4% do FSE do PO. Pretende-se 

promover o emprego e apoiar a mobilidade laboral no sentido de dar resposta a uma necessidade 

premente do País que afeta cada vez mais a Região de Lisboa. Visa-se em particular combater o 

desemprego jovem, incentivar a criação de emprego por conta própria, o empreendedorismo e criação de 

empresas. Pretende-se, igualmente, apoiar a promoção da igualdade entre homens e mulheres e a 

conciliação da vida profissional e privada, bem como incentivar ações que promovam a adaptação dos 

trabalhadores, das empresas e dos empresários à mudança. 

O EP 9 apresenta uma alocação multifundo, 160 Mú FEDER e cerca de 76 Mú FSE, que representam 

respetivamente 25,7% e 36,3% destes fundos do PO. Esta conjugação articulada de fundos reforça a 

capacidade de contribuição da Região para os objetivos previstos na estratégia Europa 2020, no que 

respeita ao aumento do emprego e ao combate à pobreza e a exclusão social, apoiando abordagens 

integradas e a utilização articulada e sinérgica dos fundos nos territórios e grupos alvo prioritários. Será 

apoiada a regeneração física, económica e social de comunidades e zonas urbanas desfavorecidas, 

afetadas por fenómenos de exclusão social e de desvitalização e degradação de tecidos urbanos. O foco 

da aplicação do FEDER será a reorganização hospitalar com vista à melhoria da eficiência e eficácia dos 

cuidados de saúde, para o que está prevista a construção de um novo hospital na zona oriental de 

Lisboa. 

O EP 10 apresenta uma alocação multifundo, de cerca de 30 Mú FEDER e cerca de 60 Mú FSE que 

representam respetivamente 4,8% e 28,3% destes fundos do PO. Esta distribuição é justificada pelos 

compromissos da Região de Lisboa com o objetivo da estratégia Europa 2020 de elevar a percentagem 

de população com ensino superior ou equiparado entre 30-34 anos e de combater o abandono escolar. A 
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dotação programada visa ainda intervir em situações de reconhecida carência de requalificação e 

capacitação das infraestruturas de ensino superior. 
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Quadro 2. Panorâmica da estratégia de investimento do programa operacional 

Eixo prioritário 
Fundo (FEDER1, Fundo de Coesão, 

FSE2) ou IEJ 3) 

Apoio da União 4 

(EUR) 

Parcela do apoio 
total da União 

para o programa 
operacional (por 

fundo e eixo 
prioritário)5 

Objetivo 
temático 

6 

Prioridades 
de 

investimento 
7 

Objetivos 
específicos 

correspondentes à 
prioridade de 
investimento 

Indicadores de 
resultados comuns 

e específicos do 
programa para os 
quais foi definida 

uma meta 

1. Reforçar a investigação, o 
desenvolvimento tecnológico e a 
inovação 

FEDER 171.710.983 27,6% OT1 

P1.1 

OE1.1.1  

OE1.1.2  

OE1.1.3  

P1.2 

OE1.2.1  

OE1.2.2  

OE1.2.3  

3. Reforçar a competitividade das 
PME 

FEDER 142.713.177 22,9% OT3 

P3.1 OE3.1.1  

P3.2 OE3.2.1  

P3.3 OE 3.3.1  

                                                           
1 Fundo de Desenvolvimento Regional. 
2 Fundo Social Europeu. 
3 Iniciativa Emprego Jovem. 
4 Total do apoio da União (incluindo a dotação principal e a reserva de eficiência). 
5 Informação por fundo e por eixo prioritário. 
6 Designação do objetivo temático, não aplicável à assistência técnica. 
7 Designação da prioridade de investimento, não aplicável à assistência técnica. 
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P3.4 OE3.4.1  

Eixo prioritário 
Fundo (FEDER8, Fundo de Coesão, 

FSE9) ou IEJ 10) 

Apoio da União 11 

(EUR) 

Parcela do apoio 
total da União 

para o programa 
operacional (por 

fundo e eixo 
prioritário)12 

Objetivo 
temático 

13 

Prioridades 
de 

investimento 
14 

Objetivos 
específicos 

correspondentes à 
prioridade de 
investimento 

Indicadores de 
resultados comuns 

e específicos do 
programa para os 
quais foi definida 

uma meta 

4. Apoiar a transição para uma 
economia com baixas emissões de 
carbono em todos os sectores 

FEDER 60.000.000 9,6% OT4 

P4.2 

OE4.2.1  

OE4.2.2  

P4.3 

OE4.3.1  

OE4.3.2  

P4.5 OE4.5.1  

6. Preservar e proteger o ambiente e 
promover a utilização eficiente dos 
recursos 

FEDER 34.000.000 5,5% OT6 

P6.3 OE6.3.1  

P6.4 OE6.4.1  

P6.5 OE6.5.1  

                                                           
8 Fundo de Desenvolvimento Regional. 
9 Fundo Social Europeu. 
10 Iniciativa Emprego Jovem. 
11 Total do apoio da União (incluindo a dotação principal e a reserva de eficiência). 
12 Informação por fundo e por eixo prioritário. 
13 Designação do objetivo temático, não aplicável à assistência técnica. 
14 Designação da prioridade de investimento, não aplicável à assistência técnica. 
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OE6.5.2  

Eixo prioritário 
Fundo (FEDER15, Fundo de Coesão, 

FSE16) ou IEJ 17) 

Apoio da União 18 

(EUR) 

Parcela do apoio 
total da União 

para o programa 
operacional (por 

fundo e eixo 
prioritário)19 

Objetivo 
temático 

20 

Prioridades 
de 

investimento 
21 

Objetivos 
específicos 

correspondentes à 
prioridade de 
investimento 

Indicadores de 
resultados comuns 

e específicos do 
programa para os 
quais foi definida 

uma meta 

8. Promover a sustentabilidade e a 
qualidade do emprego e apoiar a 
mobilidade dos trabalhadores 

FSE 74.610.864 35,4% OT8 

P8.1 

OE8.1.1  

OE8.1.2  

P8.3 OE8.3.1  

P8.4 

OE8.4.1  

OE8.4.2  

P8.5 

OE8.5.1  

OE8.5.2  

OE8.5.3  

9. Promover a inclusão social e 
combater a pobreza e a 
discriminação 

FEDER 160.000.000 25,7% OT9 
P9.6 OE9.6.1  

P9.7 OE9.7.1  

                                                           
15 Fundo de Desenvolvimento Regional. 
16 Fundo Social Europeu. 
17 Iniciativa Emprego Jovem. 
18 Total do apoio da União (incluindo a dotação principal e a reserva de eficiência). 
19 Informação por fundo e por eixo prioritário. 
20 Designação do objetivo temático, não aplicável à assistência técnica. 
21 Designação da prioridade de investimento, não aplicável à assistência técnica. 
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P9.8 OE9.8.1  

Eixo prioritário 
Fundo (FEDER22, Fundo de Coesão, 

FSE23) ou IEJ 24) 

Apoio da União 25 

(EUR) 

Parcela do apoio 
total da União para 

o programa 
operacional (por 

fundo e eixo 
prioritário)26 

Objetivo 
temático 

27 

Prioridades de 
investimento 28 

Objetivos específicos 
correspondentes à 

prioridade de 
investimento 

Indicadores de 
resultados comuns e 

específicos do 
programa para os 

quais foi definida uma 
meta 

9. Promover a inclusão social e 
combater a pobreza e a 
discriminação 

FSE 76.400.000 36,3% OT9 

P9.1 

OE9.1.1  

OE9.1.2  

OE.9.1.3  

OE9.1.4  

P9.3 OE9.3.1  

P9.4 OE9.4.1  

P9.6 OE9.6.1  

10. Investir no ensino, nas 
competências e na aprendizagem ao 
longo da vida 

FSE 59.696.046 28,3% OT10 

P10.1 
OE10.1.1  

OE10.1.2  

P10.2 
OE10.2.1  

OE10.2.2  

P10.3 OE10.3.1  

                                                           
22 Fundo de Desenvolvimento Regional. 
23 Fundo Social Europeu. 
24 Iniciativa Emprego Jovem. 
25 Total do apoio da União (incluindo a dotação principal e a reserva de eficiência). 
26 Informação por fundo e por eixo prioritário. 
27 Designação do objetivo temático, não aplicável à assistência técnica. 
28 Designação da prioridade de investimento, não aplicável à assistência técnica. 
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P10.4 OE10.4.1  

Eixo prioritário 
Fundo (FEDER29, Fundo de Coesão, 

FSE30) ou IEJ 31) 

Apoio da União 32 

(EUR) 

Parcela do apoio 
total da União 

para o programa 
operacional (por 

fundo e eixo 
prioritário)33 

Objetivo 
temático 

34 

Prioridades 
de 

investimento 
35 

Objetivos 
específicos 

correspondentes à 
prioridade de 
investimento 

Indicadores de 
resultados comuns 

e específicos do 
programa para os 
quais foi definida 

uma meta 

10. Investir no ensino, nas 
competências e na aprendizagem ao 
longo da vida 

FEDER 29.933.477 4,8% OT10 P10.5 

OE10.5.1  

OE10.5.2  

Assistência técnica FEDER  24.270.000 3,9%     

TOTAL FEDER + FSE 833.334.547 100%     

 

                                                           
29 Fundo de Desenvolvimento Regional. 
30 Fundo Social Europeu. 
31 Iniciativa Emprego Jovem. 
32 Total do apoio da União (incluindo a dotação principal e a reserva de eficiência). 
33 Informação por fundo e por eixo prioritário. 
34 Designação do objetivo temático, não aplicável à assistência técnica. 
35 Designação da prioridade de investimento, não aplicável à assistência técnica. 
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SECÇÃO 2. EIXOS PRIORITÁRIOS 



POR LISBOA 2014 ς 2020 | [21Fevereiro 2014] 

 
  
 

 
36 

 

2.A. Descrição dos Eixos Prioritários para além da Assistência Técnica 

2.A.1 Eixo Prioritário 1 

ID do Eixo Prioritário 1 

Designação do Eixo Prioritário 
Reforçar a Investigação, o Desenvolvimento Tecnológico e a 
Inovação  

 

 Todo o eixo prioritário será executado exclusivamente 
através de instrumentos financeiros  

 

 Todo o eixo prioritário será executado exclusivamente 
através de instrumentos financeiros instituídos ao nível da 
União  

 

 Todo o eixo prioritário será executado através do 
desenvolvimento promovido pelas comunidades locais 

 

 Para o FSE: Todo o eixo prioritário é dedicado à 
inovação social ou à cooperação transnacional, ou ambas  

 

 

 

2.A.2 Justificação para o estabelecimento de um eixo prioritário abrangendo mais do que 

um categoria de região, ou mais do que um objetivo temático ou mais do que um 

fundo 

Não aplicável 

 

 

2.A.3 Fundo, categoria de região e base de cálculo para o apoio da União 

Fundo FEDER 

Categoria de região Mais desenvolvida 

Base de Cálculo 

(despesa elegível 

total ou despesa 

elegível pública) 
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2.A.4. Prioridade de Investimento 1.1 

Prioridade de 
Investimento 1.1 

Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da 
capacidade de desenvolvimento da excelência na I&I, e a promoção de 
centros de competência, nomeadamente os de interesse europeu 

 

2.A.5. Objetivos específicos correspondentes à prioridade de investimento e aos 

resultados esperados 

ID 1 

Objetivo Específico 

 

Aumentar a produção científica de qualidade reconhecida 
internacionalmente, orientada para a especialização inteligente regional e 
visando estimular uma economia de base tecnológica e de alto valor 
acrescentado, privilegiando a excelência, a cooperação e a 
internacionalização 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da União 

 

Existem na Região recursos assinaláveis na área da investigação científica e 

desenvolvimento tecnológico que importa potenciar. Atingiram-se níveis de 

despesas em I&D no total do PIB bastante superiores à média nacional e 

mesmo europeia. No que respeita à concentração de emprego em atividades 

de I&D e de empresas com atividades de inovação, a Região de Lisboa, 

apresenta, igualmente uma expressão consideravelmente superior ao resto do 

País. 

Pretende-se manter o estímulo à criação de novos conhecimentos e à 

manutenção e intensificação do esforço de I&D das instituições científicas e 

tecnológicas, promovendo a sua articulação com as empresas e atuando no 

incremento das suas capacidades científicas e tecnológicas e visibilidade 

internacional.  

O apoio à produção científica será especialmente focalizado nas áreas do 

conhecimento mais relacionadas com a estratégia de especialização 

inteligente da região ou com desafios societais inseridos nas grandes 

prioridades do programa quadro Horizonte 2020. 

Os ações a desenvolver com o apoio da União têm como principais resultados 

esperados aumentar o número de projetos de investigação científica de 

excelência com escala crítica e em áreas com potencial de inovação e 

transferência de conhecimento para a economia, potenciando a capacidade de 

inovação e produtividade do sistema económico da região e do país no médio 

e longo prazos, a aferir pelo aumento do número de publicações científicas 

indexadas por fator de impacto em domínios enquadráveis na estratégia de 

especialização inteligente da região. Espera-se igualmente aumentar o nível 

de internacionalização do sistema regional de I&I, nomeadamente via inserção 

em programas europeus de I&D e em redes internacionais de conhecimento, a 

aferir pelo aumento do número de participações portuguesas no Horizonte 

2020. 
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Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa 

ID Indicador 
Unidade 

de 
medida 

Categoria da 
região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 

Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

 

Nº de publicações científicas 
indexadas, ponderado por 
fator de impacto (em 
domínios científicos 
enquadráveis na estratégia 
de especialização 
inteligente) 

Nº 
Mais 

desenvolvida 
   

DGEEC (BD 
Thompson ï 

Reuters) 
Anual 

 

- Participações no Programa 
Quadro de I&D da EU, em 
volume de financiamento 

 (não envolve a participação 
de empresas) 

Nº 
Mais 

desenvolvida 
   GPPQ/FCT Anual 

 

ID 2 

Objetivo Específico 
Reforçar a inserção das infraestruturas do SCT nas redes internacionais de 
I&D 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da 
União  

Existe uma significativa concentração de infraestruturas e recursos científicos na 

Região que possuem uma importância estratégica quer para a Região quer para 

o País. Estas infraestruturas são indutoras da captação de profissionais de 

qualificação e competência superiores e da atração de estudantes e 

investigadores.  

Regista-se uma significativa fragmentação destas infraestruturas que lhes retira o 

efeito de escala e a capacidade de afirmação internacional. 

Há uma necessidade de reorganizar e consolidar as infraestruturas de I&D&I, 

promovendo a sua qualificação e a escala de atividades fundamental para a sua 

internacionalização. Esta reorganização terá por base o roteiro de infraestruturas 

estratégicas nacional de I&D&I, complementado pelo apoio a instituições do SCT 

com relevância para a estratégia de especialização inteligente da região, que se 

pretendam capacitar e modernizar. 

Neste domínio as ações a desenvolver procurarão assegurar a capacitação 

técnico-científica de infraestruturas de investigação de alto impacte selecionadas 

para inclusão no Roteiro Nacional de Infraestruturas de Interesse Estratégico, 

incluindo a sua integração em redes europeias de I&D (e.g. ESFRI), permitindo 

que as mesmas constituam um pilar estratégico no desenvolvimento de 

investigação de excelência a nível nacional e internacional. Numa lógica de 

otimização e racionalização de recursos, procura ainda assegurar-se a prestação 

de serviços de qualidade e relevância à comunidade científica, educacional e 

empresarial, tendo em vista o reforço do seu papel na concretização das 

estratégias de desenvolvimento regional e nacional, permitindo obter um sistema 

regional e nacional de I&D e de inovação mais integrado e com maior 

capacidade, com impacte na competitividade regional e nacional. 
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Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa 

ID Indicador 
Unidade 

de 
medida 

Categoria da 
região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 

Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

 

Percentagem dos fundos 
estrangeiros no 
financiamento das 
atividades de I&D 

% 
Mais 

desenvolvida 
   EUROSTAT Anual 

 

 

ID 3 

Objetivo Específico 
Reforçar a transferência de conhecimento científico e tecnológico para o 
setor empresarial, promovendo maior eficácia no Sistema de Inovação 
Regional e a criação de valor económico 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da 
União  

A inovação materializa um veículo importante de articulação entre o SCT e as 

atividades económicas com potencial de geração de valor e de transformação 

estrutural da economia. A este nível, registam-se progressos na Região nos 

processos de transferência de tecnologia entre o SCT e o tecido empresarial. No 

entanto, ainda existem níveis insuficientes de colaboração. 

Importa priorizar a valorização dos resultados da I&D nas instituições de C&T, o 

reforço da inovação nas empresas e a criação de plataformas modernas de 

convergência e colaboração permanente entre agentes do SCT e das empresas 

para promover a mobilização do conhecimento e da criatividade, no sentido de 

dar uma melhor resposta às necessidades identificadas nos mercados.  

Para tal, importa estruturar as organizações vocacionadas para a transferência de 

tecnologia, para a promoção do empreendedorismo tecnológico e para a 

prestação de serviços tecnológicos às empresas, promovendo o reforço da 

inovação em particular nos domínios de especialização inteligente da Região de 

Lisboa. A criação e dinamização de núcleos de investigação e inovação nas 

empresas pode contribuir fortemente para a concretização deste objetivo 

específico. 

Neste domínio os principais resultados a obter das ações desenvolvidas com o 

apoio da união estarão associados à criação de novos canais de transferência e 

difusão de conhecimento para o tecido económico, tanto por via da criação e 

reforço de plataformas de divulgação e transferência de conhecimento para a 

comunidade empresarial, como pela promoção do empreendedorismo altamente 

qualificado, nomeadamente, de jovens envolvidos em projetos de investigação 

com potencial de valorização económica, bem como do incremento do número de 

patentes e de empresas registadas, a aferir pelo aumento das proporção das 

receitas próprias das unidades de I&D, enquanto indicador do reforço da 

prestação de serviços destas entidades a empresas e de processos de 

patenteamento/licenciamento. 
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Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa 

ID Indicador 
Unidade 

de medida 
Categoria da 

região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 

Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

 
Percentagem das 
receitas próprias no 
financiamento 

% 
Mais 

desenvolvida 
   

SI ou 
GPPQ/FCT 

Bienal 

 
 

2.A.6. Ações a apoiar no âmbito da Prioridade de investimento 1.1 

2.A.6.1 Descrição do tipo e exemplos de ações a apoiar e do seu contributo esperado para os 

objetivos específicos correspondentes, incluindo, se for caso disso, a identificação dos principais 

grupos-alvo, territórios-alvo em especial e tipos de beneficiários  

Prioridade de 
Investimento 1. 1 

 

Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da capacidade 
de desenvolvimento da excelência na I&I, e a promoção de centros de 
competência, nomeadamente os de interesse europeu 

Ações que visem aumentar a produção científica de qualidade reconhecida internacionalmente, nomeadamente:  

¶ Apoio a projetos de I&D do SCTN, preferencialmente em domínios e prioridades de especialização 

inteligente ou de desafios societais particularmente incidentes na região (incluindo projetos 

multidisciplinares em co-promoção com empresas); 

¶ Apoio à participação em programas europeus de I&D, incluindo capacitação, administrativa e técnico-

científica, à preparação de projetos, participação e divulgação e disseminação de resultados de I&D. 

Ações que visem reforçar as infraestruturas regionais de I&D&I, nomeadamente: 

¶ Consolidação e promoção de centros de competência de investigação científica de interesse 

estratégico. 

¶ Reorganização e consolidação das infraestruturas de I&D&I (incluindo a melhoria de indicadores de 

rentabilidade e competitividade), em particular nas áreas de especialização inteligente regional; 

¶ Atividades de interação e de transferência de conhecimento; inserção em redes internacionais e 

nacionais de clusterização e de excelência científica e tecnológica, etc.; 

Ações que visem reforçar a transferência de conhecimento científico e tecnológico para o setor empresarial, 

nomeadamente: 

¶ Apoio a atividades de disseminação e difusão de novos conhecimentos e tecnologias gerados nos 

projetos de I&D; 

¶ Apoio a ações de valorização económica dos resultados da investigação, nomeadamente: 

patenteamento e licenciamento de propriedade industrial; 

¶ Apoio a projetos ñsementeò promovidos por investigadores e/ou equipas de investiga«o. 

Território Alvo Específico: Globalidade da NUTS II Lisboa 

Tipologia de Beneficiário: Entidades do SCT, Entidades privadas sem fins lucrativos, Associações 

Empresariais, Não PME, Empresa de média dimensão, Pequena empresa, Microempresa. 
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2.A.6.2 Princípios orientadores para a seleção das operações 

Prioridade de 
Investimento 1.1 

Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da capacidade 
de desenvolvimento da excelência na I&I, e a promoção de centros de 
competência, nomeadamente os de interesse europeu 

As operações deverão evidenciar coerência com a estratégia subjacente ao PO e enquadrar-se no Eixo 

Prioritário e Prioridade de Investimento, bem como na tipologia de ações previstas e demonstrar o 

contributo para os respetivos objetivos e metas.  

Como princípio geral, as operações a apoiar no âmbito do presente Eixo Prioritário respeitarão a 

legislação comunitária e nacional conexa com as disposições gerais da regulamentação dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento, respeitarão igualmente a regulamentação do Fundo que financia 

este Eixo Prioritário e, ainda, a regulamentação específica que vier a ser definida. 

A seleção de operações respeitará os princípios da não discriminação e da transparência, bem como os 
princípios da racionalidade económica alargando-se o âmbito de exigência da análise custo-benefício na 
instrução de candidaturas, sempre que se justifique, devendo as operações demonstrar sustentabilidade 
adequada à sua tipologia. 

Para potenciar os resultados, as operações serão sujeitas a processos competitivos de candidatura, 

privilegiando-se a modalidade do concurso. 

 

 

2.A.6.3.Utilização prevista dos instrumentos financeiros 

Prioridade de 
Investimento  1.1 

Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da capacidade 
de desenvolvimento da excelência na I&I, e a promoção de centros de 
competência, nomeadamente os de interesse europeu 

 

 

 

2.A.6.4 Utilização prevista dos Grandes projetos 

Prioridade de 
Investimento 1.1 

Reforço da infraestrutura de investigação e inovação (I&I) e da capacidade 
de desenvolvimento da excelência na I&I, e a promoção de centros de 
competência, nomeadamente os de interesse europeu 

Não foram identificadas ações que configurem grandes projetos 
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2.A.6.5 Indicadores de realização por prioridade de investimento 

Quadro 5. Indicadores de realização comuns e específicos de resultados 

ID 
Indicador (nome do 

indicador) 

Unidade 
de 

medida 
Fundo 

Categoria da 
região 

Valor Alvo (2023) Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

H M T 

 
Número de novos 
investigadores em 
instituições apoiadas 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
 

  Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de 
investigadores 
inseridos em projetos 
apoiados com 
publicações 
indexadas nos últimos 
5 anos 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
 

  

Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de 
investigadores a 
trabalhar em 
infraestruturas de 
investigação apoiadas 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
 

  
Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de empresas 
em cooperação com 
instituições de 
investigação 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
 

  
Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de projetos 
de transferência e 
utilização de 
conhecimento 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
 

  
Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

 

2.A.4. Prioridade de Investimento 1.2 

Prioridade de 
Investimento 1.2 

Promoção do investimento das empresas em inovação e investigação; o 
desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, centros de I&D e 
o setor do ensino superior, em especial a promoção do desenvolvimento 
de produtos e serviços, transferência de tecnologia, inovação social, 
ecoinovação e aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção, em especial no que toca às tecnologias facilitadoras 
essenciais e à difusão de tecnologias de interesse geral 

 

2.A.5. Objetivos específicos correspondentes à prioridade de investimento e aos 

resultados esperados 
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ID 1 

Objetivo Específico 

Aumentar o investimento empresarial em I&D&I, reforçando a ligação das 
empresas às entidades do SCT e promovendo o aumento das atividades 
económicas intensivas em conhecimento e a criação de valor baseado na 
inovação 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da União 

O reforço da I&DT empresarial e a articulação entre empresas e centros de 

saber é um objetivo fundamental das intervenções visando a competitividade da 

economia portuguesa por via da promoção da economia baseada no 

conhecimento.  

Com este fim importa incentivar as empresas a desenvolverem individualmente 

ou integrarem consórcios de investigação e reforçar os mecanismos de 

mobilização, demonstração, disseminação e transferência de tecnologia.  

O apoio à constituição de núcleos de investigação e desenvolvimento é outro 

dos veículos para a promoção deste objetivo em paralelo com a dinamização da 

procura de serviços tecnológicos por parte das empresas. 

As atividades de demonstração do potencial económico dos resultados da I&DT 

são igualmente instrumentos relevantes para este fim. 

Assim, globalmente, os apoios da União visarão aumentar o investimento 

empresarial em atividades de I&D e a criação de novos conhecimentos que 

promovam a competitividade da Região, em especial em setores de maior 

intensidade tecnológica ou de conhecimento, bem como aumentar a 

cooperação empresarial e a articulação entre empresas e centros de I&D, 

acelerando a difusão, transferência e utilização de tecnologias, conhecimentos 

e resultados de I&D no tecido empresarial, a aferir pelo aumento da proporção 

da despesa das empresas em I&D em relação ao VAB. 

 

Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa por Objetivo Específico 

ID Indicador 
Unidade 

de 
medida 

Categoria da 
região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 

Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

 

Percentagem das 
despesas das empresas 
em I&D em relação ao 
volume de VAB, por 
dimensão de empresa 

% 
Mais 

desenvolvida 
   

INE, Sistema 
de contas 

integradas das 
empresas 

Anual 

 

 

ID 2 

Objetivo Específico 
Reforçar as redes e outras formas de parceria e cooperação que visem a 
inovação e a internacionalização de empresas e cadeias de valor, 
(clusterização), privilegiando o alinhamento com a estratégia de 
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especialização inteligente da região 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da União 

A operacionalização de lógicas coletivas, visando o reforço da inovação e da 

internacionalização, seja sob a forma de redes seja de outras formas de 

parceria e cooperação que envolvam empresas, entidades prestadoras de 

serviços avançados de suporte e entidades do SCT, constitui um mecanismo 

eficiente de entrosamento das empresas com as infraestruturas de suporte à 

competitividade empresarial. 

Este mecanismo colmata as falhas em recursos, particularmente das PME, 

criando um mercado de serviços técnicos, tecnológicos e de formação para as 

entidades prestadoras de serviços avançados à competitividade e para as 

entidades do SCT e promove, de forma mais efetiva, projetos de valorização 

económica de I&D e de transferência de tecnologia. 

Os apoios da União procurarão assim contribuir para reforçar as estratégias de 

clusterização, nomeadamente no quadro das prioridades definidas na Estratégia 

de Especialização Inteligente da Região, e reforçar a capacidade colaborativa, 

através do desenvolvimento de redes e de outras formas de parceria e de 

cooperação, a aferir pelo aumento da proporção de empresas que cooperam 

entre si ou com outras instituições no âmbito das atividades de inovação. 

 

Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa por Objetivo Específico 

ID Indicador 
Unidade 

de 
medida 

Categoria 
da região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 
Fonte dos dados 

Frequên
cia de 
reporte 

 

Proporção de empresas 
com 10 e mais pessoas ao 
serviço (CAE Rev. 3 B a H, 
J, M e Q) com cooperação 
para a inovação 

% 
Mais 

desenvolvida 
   

Direção-Geral de 
Estatísticas de 

Educação  e Ciência 
(MEC), Inquérito 
Comunitário à 
inovação (CIS) 

Bienal 

 

 

ID 3 

Objetivo Específico 
Aumentar o investimento empresarial em atividades inovadoras, 
promovendo o aumento da produção transacionável e internacionalizável 
e a progressão na cadeia de valor 

Resultados que o 
Estado-Membro 
pretende alcançar 
com o apoio da União 

O incremento qualitativo que se pretende para a economia da região exige 

projetos de investimento empresarial de natureza inovadora, incluindo 

investimento de natureza estruturante ou de interesse estratégico com claro 

efeito de arrastamento e envolvimento das PME e do tecido económico regional 

ou nacional.  

O foco estará em projetos no setor transacionável, produção de bens e serviços 

diferenciadores e de qualidade e com elevado nível de incorporação nacional, 
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criando oportunidades de internacionalização ou reforçando a presença nos 

mercados internacionais. Setores intensivos em tecnologias, com maior valor 

acrescentado nacional nas exportações e, eventualmente, atividades com 

algum caráter estratégico e emergente ou onde o grau de penetração das 

importações seja significativo, merecerão atenção. 

Os apoios da União visarão assim contribuir para aumentar a inovação no 

tecido empresarial e a intensidade exportadora da economia da região, através 

da aposta na produção internacionalizável e aumentar o investimento em 

setores com potencial de crescimento, designadamente tendo em conta as 

prioridades definidas no âmbito da estratégia de especialização inteligente da 

região, a aferir pelo aumento da proporção de empresas com atividades de 

inovação. 

 

Quadro 3. Indicadores de Resultados Específicos do Programa por Objetivo Específico 

ID Indicador 
Unidade 

de 
medida 

Categoria da 
região 

Valor 
de 

base 

Ano 
de 

base 

Valor 
Alvo 

(2023) 

Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

 

Proporção de 
empresas com 10 e 
mais pessoas ao 
serviço (CAE Rev. 3 B 
a H, J, M e Q) com 
atividades de Inovação 
(Não PME) 

% 
Mais 

desenvolvida 
   

Direção-Geral de 
Estatísticas de 
Educação  e 

Ciência (MEC), 
Inquérito 

Comunitário à 
inovação (CIS) 

Bienal 

 

 

2.A.6. Ações a apoiar no âmbito da Prioridade de investimento 1.2 

2.A.6.1 Descrição do tipo e exemplos de ações a apoiar e do seu contributo esperado para os 

objetivos específicos correspondentes, incluindo, se for caso disso, a identificação dos principais 

grupos-alvo, territórios-alvo em especial e tipos de beneficiários  

Prioridade de 
Investimento 1.2 

Promoção do investimento das empresas em inovação e investigação; o 
desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, centros de I&D e 
o setor do ensino superior, em especial a promoção do desenvolvimento 
de produtos e serviços, transferência de tecnologia, inovação social, 
ecoinovação e aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção, em especial no que toca às tecnologias facilitadoras 
essenciais e à difusão de tecnologias de interesse geral 

Ações que visem aumentar o investimento empresarial em I&D&I, nomeadamente:  

¶ Apoio a projetos de I&DT por parte de empresas, de forma individual ou com envolvimento de outras 

entidades do sistema nacional de I&D&I, visando o reforço da produtividade, competitividade e 
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inserção das empresas no mercado global através da realização de atividades de investigação 

industrial e desenvolvimento pré-concorrencial; 

¶ Apoio à criação e dinamização de núcleos de investigação e inovação nas empresas (criação e 

reforço das competências internas das empresas em matéria de produção de conhecimento com 

potencial efeito na competitividade e inovação empresarial); 

¶ Apoio à participação de empresas em programas europeus de I&DT e estímulo à clusterização; 

¶ Apoio a atividades de demonstração do potencial económico dos resultados da I&DT (divulgação de 

resultados e boas práticas em termos de I&D&I empresarial, propriedade industrial, ações de 

validação pré-comercial de novos produtos ou processos, etc.); 

Ações que visem reforçar as redes e outras formas de parceria e cooperação que visem o reforço da 

inovação e da internacionalização de empresas e cadeias de valor, nomeadamente: 

¶ Apoio a ações coletivas de promoção da participação de empresas da região em programas de 

cooperação; 

¶ Apoio à coordenação e gestão de parceria de estratégias de eficiência coletiva (ações de 

clusterização, ações visando a eficiência coletiva e o aumento de escala das empresas, ações de 

disseminação de conhecimento e transferência de tecnologia (modernização, inovação e 

internacionalização), atividades de colaboração internacional com outros Clusters e inserção em 

plataformas internacionais de conhecimento e inovação); 

¶ Apoio à emergência de redes de colaboração regionais e de reforço dos sistemas regionais de 

inovação; 

¶ Apoio à difusão das inovações no tecido económico; 

Ações que visem aumentar o investimento empresarial em atividades inovadoras promovidas por não 

PME, nomeadamente: 

¶ Apoio a projetos de investimento de natureza inovadora e qualificada, que se traduza na produção de 

bens e serviços diferenciadores e de qualidade e com elevado nível de incorporação nacional, 

criando oportunidades de internacionalização ou reforçando a presença nos mercados internacionais; 

¶ Apoio a projetos de investimento de natureza estruturante e de maior dimensão e com mobilidade 

internacional ou de interesse estratégico, com claro efeito de arrastamento e envolvimento das PME e 

do tecido económico nacional e impactes ao nível do emprego qualificado. 

Território Alvo Específico: Globalidade da NUTS II Lisboa 

Tipologia de Beneficiário: Entidades do SCT, Entidades privadas sem fins lucrativos, Associações 

Empresariais, Não PME, Empresa de média dimensão, Pequena empresa, Microempresa, Instituição 

Financeira de Desenvolvimento, Fundos de Fundos públicos, Fundos públicos de garantias, Fundos de 

capital de risco, Sociedades gestoras de Business Angels. 

 

2.A.6.2 Princípios orientadores para a seleção das operações 

Prioridade de 
Investimento 1.2 

Promoção do investimento das empresas em inovação e investigação; o 
desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, centros de I&D e 
o setor do ensino superior, em especial a promoção do desenvolvimento 
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de produtos e serviços, transferência de tecnologia, inovação social, 
ecoinovação e aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção, em especial no que toca às tecnologias facilitadoras 
essenciais e à difusão de tecnologias de interesse geral 

As operações deverão evidenciar coerência com a estratégia subjacente ao PO e enquadrar-se no Eixo 

Prioritário e Prioridade de Investimento, bem como na tipologia de ações previstas e demonstrar o 

contributo para os respetivos objetivos e metas.  

Como princípio geral, as operações a apoiar no âmbito do presente Eixo Prioritário respeitarão a 

legislação comunitária e nacional conexa com as disposições gerais da regulamentação dos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento, respeitarão igualmente a regulamentação do Fundo que financia 

este Eixo Prioritário e, ainda, a regulamentação específica que vier a ser definida. 

A seleção de operações respeitará os princípios da não discriminação e da transparência, bem como os 

princípios da racionalidade económica alargando-se o âmbito de exigência da análise custo-benefício na 

instrução de candidaturas, sempre que se justifique, devendo as operações demonstrar sustentabilidade 

adequada à sua tipologia. 

Para potenciar os resultados, as operações serão sujeitas a processos competitivos de candidatura, 

privilegiando-se a modalidade do concurso. 

 

2.A.6.3.Utilização prevista dos instrumentos financeiros 

Prioridade de 
Investimento 1.2 

Promoção do investimento das empresas em inovação e investigação; o 
desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, centros de I&D e 
o setor do ensino superior, em especial a promoção do desenvolvimento 
de produtos e serviços, transferência de tecnologia, inovação social, 
ecoinovação e aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção, em especial no que toca às tecnologias facilitadoras 
essenciais e à difusão de tecnologias de interesse geral 

Pondera-se nesta Prioridade de Investimento, a utilização de instrumentos de financiamento das PME e 

da inovação numa perspetiva integrada das componentes de capital e dívida (mezzanine funding), no 

sentido de não só apoiar o efeito de spin-off dos grandes centros do SCTN localizados na região como 

também capacitar financeiramente as PME que em parceria com entidades do SCTN estejam envolvidas 

no desenvolvimento de projetos de I&D&I relevantes e com forte poder de transferência e difusão de 

tecnologia. Pretende-se disponibilizar as estas entidades apoios financeiros complementares ao subsídio 

não reembolsável, promovendo outras oportunidades adicionais de financiamento em projetos de risco 

elevado, que pretendam expandir a sua atividade através da participação em parcerias ou em redes 

internacionais, nomeadamente as de interesse europeu, como por exemplo as que são elegíveis ao 

Programa-Quadro Comunitário de Investigação & Inovação ï Horizonte 2020 ou outras, promovendo-se 

assim não só a alavancagem de recursos financeiros públicos através de recursos financeiros privados, 

inerente à utilização de instrumentos de engenharia financeira, como também promovendo-se se possível 
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o efeito de alavancagem entre os Fundos Estruturais e outros Fundos Comunitários, vocacionados para a 

promoção da investigação. 

2.A.6.4 Utilização prevista dos Grandes projetos 

Prioridade de 
Investimento 1.2 

Promoção do investimento das empresas em inovação e investigação; o 
desenvolvimento de ligações e sinergias entre empresas, centros de I&D e 
o setor do ensino superior, em especial a promoção do desenvolvimento 
de produtos e serviços, transferência de tecnologia, inovação social, 
ecoinovação e aplicações de interesse público, no estímulo da procura, 
em redes, clusters e inovação aberta através de especialização inteligente, 
apoio à investigação tecnológica aplicada, linhas piloto, ações de 
validação precoce de produtos, capacidades avançadas de produção e 
primeira produção, em especial no que toca às tecnologias facilitadoras 
essenciais e à difusão de tecnologias de interesse geral 

Não foram identificadas ações que configurem grandes projetos 

 

2.A.6.5 Indicadores de realização por prioridade de investimento 

Quadro 5. Indicadores de realização comuns e específicos de resultados 

ID 
Indicador (nome 

do indicador) 

Unidade 
de 

medida 
Fundo 

Categoria 
da região 

Valor Alvo (2023) Fonte dos 
dados 

Frequência 
de reporte 

H M T 

 

 Número de 
empresas que 
cooperam com 
instituições de 
investigação  

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
   

Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de 
empresas que 
beneficiam de 
apoio na 
prioridade de 
investimento 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
   

Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

Número de 
empresas 
apoiadas para 
introduzirem 
produtos novos 
no mercado 

N.º FEDER 
Mais 

Desenvolvida 
   

Sistema de 
Informação 

do PO 
Anual 

 

 

2.A.7 Inovação Social, cooperação transnacional e contributo para os objetivos temáticos 

1-7 

Eixo Prioritário  1  Reforçar a Investigação, o Desenvolvimento Tecnológico e a Inovação 



POR LISBOA 2014 ς 2020 | [21Fevereiro 2014] 

 
  
 

 
49 

O principal objetivo da cooperação transnacional entre os Estados-Membros, no âmbito do FSE, é 

contribuir para a qualidade e a eficácia da política de emprego e para a implementação de reformas. Tal 

objetivo consegue-se, no âmbito da cooperação, com a promoção da troca e partilha de informações e 

de boas práticas, implicando trabalho conjunto para alcançar soluções comuns, através da 

aprendizagem mútua entre as Administrações, os parceiros sociais, as ONG e outras instituições no 

domínio do emprego, da inclusão social e da formação. 

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, como entidade 

responsável, quer pela preparação das estratégias, quer pela participação regional nos programas de 

Cooperação Territorial Europeia (CTE) para os quais é elegível, assegura a coerência programática da 

intervenção da região de Lisboa nos diferentes espaços de cooperação transnacional e inter-regional, 

bem como a articulação e a complementaridade entre as prioridades a desenvolver no programa 

operacional regional de Lisboa as componentes regionais nos programas do Objetivo Cooperação 

Territorial Europeia. Esta coordenação é ainda reforçada pela responsabilidade de gestão do PO 

Regional 2014-2020. 

De entre as prioridades que Portugal elegeu no âmbito da CTE, destacam-se: 

Valorização do conhecimento e da inovação no quadro da Estratégia Europa 2020, tendo em conta o 

sistema científico e tecnológico nacional e a sua capacidade de integração em redes de conhecimento; 

¶ Melhoria da competitividade das PME; 

¶ Adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de riscos; 

¶ Proteção do meio ambiente e eficiência de recursos; 

¶ Emprego e mobilidade laboral. 

Tendo em vista a coordenação e a melhor utilização dos fundos provenientes dos dois grandes objetivos 

da política de coesão, no âmbito das prioridades referidas será dada particular atenção às seguintes 

vertentes: 

¶ intercâmbio de informação e de investigação, troca de experiências, disseminação de boas práticas, 

transfer°ncia de ñknow-howò e partilha de ferramentas em projetos inovadores; 

¶ participa«o em ñclustersò, redes, projetos-piloto e preparação de estratégias de intervenção 

conjuntas; 

¶ colaboração em ações inter-regionais que permitam o reforço da capacitação institucional para a 

preparação e gestão de projetos e intervenções comuns; 

¶ participação em ações e projetos transfronteiriços de desenvolvimento socioeconómico e de 

valorização dos recursos endógenos. 

Pretende-se centrar os programas de CTE em intervenções que potenciem as prioridades de 

investimento definidas no PO, através de ações promovidas em parcerias alicerçadas na cooperação 

entre os agentes regionais e locais, definidas em função dos respetivos espaços geográficos ï estas 

intervenções deverão ser focalizadas em torno de objetivos específicos, sendo selecionados 

preferencialmente projetos demonstradores, com produtos e resultados tangíveis e transferíveis, sem 

deixar de capitalizar os resultados obtidos em períodos anteriores e que possam constituir ponto de 

partida de novos projetos. 

No que se refere ao contributo do FSE para Objetivo Temático 1 ï Reforçar a Investigação, o 
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Desenvolvimento Tecnológico e a Inovação, a cujos objetivos este Eixo Prioritário (EP) visa responder, 

será de relevar algumas das ações previstas no EP8 e EP10, designadamente os apoios à integração de 

doutorados nas empresas e a programas de mobilidade de doutorados entre empresas e outras 

entidades do SCT, no EP8, e programas e bolsas de doutoramento no EP10. 
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2.A.8 Quadro de desempenho 

 

Quadro 6. Quadro de Desempenho do Eixo Prioritário 1 

Eixo 
Prioritário 

Indicador 
Tipo 

ID 

Indicador ou 
fase 

fundamental da 
execução 

Unidade de 
medida, se for 

pertinente 
Fundo 

Categoria de 
região 

Metas para 2018 
Objetivo final 

(2023) 
Fonte dos dados 

Explicação da 
relevância do 
indicador, se 
necessário H M T H M T 

     
  

   
 

     
  

   
 

     
  

   
 

 

Informação qualitativa adicional sobre a criação do quadro de desempenho 
(facultativo) 
 
 
 


























































































































































































































































































































































































